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MICRODESTILARIA  PILOTO 


A primeira  microdestilaria  piloto  de  álcool  hidratado 
do  País,  com  capacidade  para  produzir  500  litros  diários,  foi 
inaugurada,  dia  12  de  janeiro,  em  Araras,  São  Paulo,  pela 
direção  do  Instituto  do  Açúcar  e~do  Álcool. 


A unidade,  localizada  no  quilômetro  174  da  Via  Anhan- 
guera,  está  operando  na  Estação  Experimental  de  Cana-de- 
Açúcar  do  IAA  — Planalsucar  (Programa  Nacional  de  Me- 
lhoramento da  Cana-de- Açúcar) . A partir  desse  empreendi- 
mento pioneiro,  em  termos  modernos  e de  dimensão,  desen- 
volve-se um  projeto  de  pesquisa  sobre  fermentação  alcoóli- 
ca, iniciado  pelo  IAA  graças  a convênio  firmado  com  a STÍ 
— Secretaria  de  Tecnologia  Industrial,  do  Ministério  da  In- 
dústria e do  Comércio. 


As  investigações  a serem  procedidas  na  microdestilaria 
visam  a determinar  quais  são  os  melhores  tratamentos  de 
fermentação  alcoólica  para  futuro  emprego  na  indústria 
alcooleira.  Trata-se  de  significativa  contribuição  para  o au- 
mento dos  volumes  da  substancia  orgânica,  dentro  dos  obje- 
tivos do  Proalcool.  A nova  visão  produtiva  busca  reduzir, 
como  conseqiiência,  sob  um  ponto  de  vista  preliminar,  a ne- 
cessidade de  ampliação  de  novas  áreas  de  plantio,  em  virtu- 
de dos  rendimentos  oferecidos. 


A microdestilaria  é réplica  de  uma  destilaria  produzida 
em  escala  industrial.  Será  movimentada  pelo  vapor  gerado 


do  bagaço  da  cana-de-açúcar  empregado  no  processo  produ- 
tivo. A vmhaça  resultante  da  obtenção  do  álcool,  será  uti- 
li7^da  como  íertilizante  nos  canaviais  da  própria  Estação 
empregando-se  para  esse  trabalho  caminhões  pressurizados.’ 
O álcool  produzido  irá  abastecer  os  veículos,  já  adaptados, 
da  Estaçao  Experimental. 

O Ministério  da  Agricultura  propôs  ao  CNAL  — Conse- 
lho  Nacional  do  Álcool  — a realização  de  estudos  para  veri- 
licar  a possibilidade  de  implantação  de  microdestilarias  de 
álcool,  como  parte  do  Proálcool.  Um  grupo  de  trabalho  foi 
constituído  e uma  ampla  documentação  técnica  disponível 
íoi  analisada,  principalmente  do  IPT  — Instituto  de  Pesqui- 
sas Tecnológicas  e da  firma  Grator  Industrial  S.A. 

0 grupo,  formado  por  13  técnicos  de  instituições  públi- 
cas e privadas,  chegou  a algumas  e importantes  conclusões. 
Ao  conceituar  as  microdestilarias,  entende  que  são  unidades 
produtoras  de  álcool  com  capacidade  inferior  a 5 mil  litros- 
dia  e têm  como  finalidade  a produção  de  álcool  para  uso 
em  motores  de  combustão  interna  e queimadores.  A maté- 
ria carburante  poderá  ter  uso  principalmente  para  o auto- 
abastecimento  de  empreendimentos  agrícolas  ou  agroindus- 
triais.  E,  ainda:  abastecimento  de  pequenas  comunidades 
distantes  dos  centros  distribuidores  de  derivados  de  petróleo. 


TEM  NOVA  DIRETORIA  A ASSOCIAÇAO  DE  USINEIROS  DE  SAO  PAULO 


Em  Assembléia  Geral  Extraordinária  reali- 
zada a 22  do  corrente,  a Associação  de 
Usineiros  de  São  Paulo  que  reúne  os  pro- 
dutores de  açúcar  e de  álcool,  tomou  co- 
nhecimento da  renúncia  coletiva  do  atual 
Conselho  Diretor. 

A renúncia  foi  aceita  e,  em  conseqüência, 
eleito  novo  Conselho  Diretor  para  com- 
pletar o mandato  que  se  estenderá  até  15 
de  março  de  1982,  assim  constituído:  Pre- 
sidente, Hermínio  Ometto;  1.°  vice,  José 


Luiz  Zillo;  2.°  vice,  Luiz  Ometto;  1.°  se- 
cretário, Werther  Annicchino;  2.°,  Wladi- 
mir  Arnaldo  Neves;  1.°  tesoureiro,  Alcides 
Brunelli;  2.°,  Menezis  Balbo.  Diretores: 
João  Guilherme  Sabino  Ometto,  Jorge  Af- 
fonso,  Moisés  Forti,  Pedro  Biagi  Neto, 
Raul  Coury,  Renato  de  Rezende  Barbosa, 
Sérgio  Antonio  Corona,  Sérgio  Luis  Cou- 
tinho  Nogueira.  Suplentes:  Aldo  Pedres- 
chi,  Francisco  Ruette,  Guilherme  Azevedo 
Soares  Giorgi,  Jamil  Jacob,  João  Luiz 
Quagliato,  José  Pilon. 


MIC/IAA 


Em  visita  ao  I.A.A.,  o Ministro  João 
Camilo  Penna,  a 23  de  janeiro,  foi  recebi- 
do pelo  Presidente  da  Autarquia,  Dr.  Hu- 
go de  Almeida,  que,  juntamente  com  seus 


Coordenadores  e Diretores,  fez  uma  mi- 
nuciosa exposição  do  desempenho  dos 
programas  do  órgão  que  dirige. 

O titular  do  MIC  interessou-se  espe- 
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cialmente  pela  atuação  do  I.A.A,  na  área 
da  pesquisa  tecnológica  que  visa  ao  Pro- 
álcool,  tanto  na  área  econômica,  como 
na  agrícola  e na  industrial. 


Na  foto  o Ministro  Camilo  Penna,  la-i 
deado  pelo  Presidente  Hugo  de  Almeida 
(à  direita)  e pelo  Coordenador  José  de 
Sá  Martins. 


TECNOLOGIA  DO  BRASIL  NA  COSTA  RICA 


Numa  demonstração  da  capacidade 
tecnológica  nacional,  a CODISTIL  — 
Construtora  de  Destilarias  Dedini  S.A.,  en- 
tregou pronta  uma  destilaria  anexa,  com 
capacidade  de  240  mil  litros  de  álcool 
anidro  por  dia,  à CODESA,  Corporation 
Costarricense  de  Desarrollo,  cujo  Diretor, 
Sr.  Araya  Monge,  organizou  inauguração 
festiva,  em  19/01  '80,  com  a presença  do 
Presidente  da  Costa  Rica,  Sr.  Rodrigo 
Carazo  Odio. 

Na  foto,  aspecto  parcial  da  destila- 
ria. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


MANDIOCA  E ÁLCOOL  ETÍLICO 


O técnico  Rocha  Lima,  observando 
sobre  a tecnologia  do  tratamento  da  man- 
dioca com  vistas  à produção  do  álcool 
etílico,  é explícito  ao  dizer  que  ela,  neces- 
sariamente, compreende  de  inicio  o tra- 
tamento das  raízes,  a hidrólise  e a saca- 
rificação, fermentação  e destilação. 

Evidentemente  após  uma  série  de  de- 
terminações técnicas  a se  proceder  para 
a obtenção  do  álcool  etílico,  à base  das 


quais  o autor  se  alonga  em  explicações 
que  envolvem  múltiplos  conhecimentos 
de  química  industrial,  como  Engenheiro 
que  é dessa  matéria,  concluiu  por  mos- 
trar o seu  otimismo  diante  desse  tubér- 
culo — elemento  alternativo  ou  fonte 
de  energia.  Daí  as  suas  palavras  finais 
nesse  amplo  trabalho  que,  o objetivo  de 
seu  estudo  é apontar  a mandioca  como 
matéria-prima  de  grande  futuro  para  o 
país.  (Rev.  Química  Ind.  — nov.-79  - p.  29) 


ÁLCOOL  E CABOTAGEM 


O governo,  na  sua  política  de  raciona- 
lização com  vista  ao  provimento  de  ener- 
gia, através  da  Petrobrás,  está  providen- 
ciando no  sentido  de  adaptar  os  volumes 
de  estocagem  de  álcool  ao  sistema  de  re- 
cebimento por  cabotagem  e seu  bombea- 
mento  às  companhias  distribuidoras.  No 
momento,  esse  trabalho  está  relacionado 


aos  armazenamentos  da  Refinaria  Duque 
de  Caxias,  aos  Terminais  e Oleodutos  do 
Rio  de  Janeiro  e Minas*  Gerais  e o Termi- 
nal Marítimo  Almirante  Alves  Câmara,  no 
litoral  baiano.  A medida  decorre  da  políti- 
ca de  apoio  ao  Programa  Nacional  do  Ál- 
cool. (Rev.  Gás-47/79  p.  9) 


METANOL  E ETANOL  VERSUS  EUCALIPTO 


Enquanto  isso,  diz-se,  ao  mesmo  tem- 
po, que  o Brasil  é um  país  que  pode  de- 
senvolver em  grande  escala  os  recursos 
vegetais  para  a produção  de  combustível 
líquido  destinado  a motores  de  veículos 
e a outras  finalidades  a partir  do  euca- 
lipto. 


Para  o prof.  Carlos  Neves  Galluf,  pre- 
sidente do  IBDF  (Instituto  Brasileiro  de 
Desenvolvimento  Florestal)  as  atuais  re- 
servas de  eucaliptos  do  Brasil,  estimadas 
em  mais  de  30  milhões  de  metros  cúbi- 
cos, podem  representar,  de  imediato,  sua 
transformação  em  5.129.000  litros  de  me- 
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tanol  ou  em  quantidades  vultosas  de  eta- 
nol.  Para  ele  o setor  florestal  está  em  con- 
dições de  colaborar  efetivamente  para  re- 
duzir a crise  energética  que  se  abateu 
sobre  nosso  país. 

Na  opinião  do  presidente  do  IBDF,  a 
transformação  da  madeira  em  combustí- 


vel poderá,  a curto  prazo,  levar  o Brasil 
à auto-suficiência  energética,  e que  os  28 
milhões  de  metros  cúbicos  de  madeira  a 
serem  retirados  da  área  onde  será  cons- 
truída a represa  de  Tucuruí,  deverão  ter 
um  aproveitamento  racional,  (leia  - Rev. 
Q.l.  set.  79-p . 33) 


TEMPERATURA  E EFEITOS  AGRÍCOLAS 


Observa-se  que  a ação  da  tempera- 
jptura  do  ar  sobre  os  vegetais  se  apresen- 
ta segundo  o estado  de  desenvolvimento 
ativo  da  planta  e segundo  sua  situação  re- 
tardatária de  crescimento,  é evidente  que, 
quando  é conhecido  esse  último  estágio 
da  planta,  tem-se  ela  em  regressão  vital, 
ocasião  em  que  o seu  protoplasma  celular 
vê-se  desidratado  pelo  calor  ou  pelo  frio. 
Nessa  condição  — a da  via  regressiva 
quanto  ao  seu  desenvolvimento,  sabe-se 
que  ela  apresenta-se  com  grande  poder  de 
resistência  ao  frio.  Por  isso  mesmo,  em 
contrapartida  o vegetal  se  torna  sensível 
às  variações  de  temperatura.  Certas  plan- 
tas, como  a oliveira,  perecem  à tempera- 
tura de  dez  graus  em  espaço  de  oito  ho- 
ras. Certas  orquídeas  serranas  morrem  a 
zero  grau  centígrado.  Aqui,  o fenômeno 
meteorológico  incide  de  maneira  letal  nas 
células  superficiais  do  vegetal. 

Do  ponto  de  vista  vegetativo  a tempe- 
ratura do  sol  apresenta  menor  importância 
qué  a do  ar.  Porém,  não  esqueçamos  que 
a temperatura  solar  condiciona  mudanças 


osmóticas,  ou  sejam,  aquelas  que  impor- 
tam alteração  na  passagem  do  líquido  de 
determinada  concentração  através  de 
membrana  semi  permeável  para  mesclar- 
se  com  outro  líquido  de  distinta  concen- 
tração, com  vista  ao  equilíbrio  entre  as 
paredes  da  membrana  celular,  através  do 
qual  se  processa  a nutrição  vegetal.  En- 
tretanto, quando  isso  não  ocorre,  o poder 
de  absorção  das  raízes  vê-se  bastante  di- 
minuído. Quando  a temperatura  do  ar  se 
eleva  mais  rapidamente  do  que  a do  sol, 
a evaporação  pelos  órgãos  aéreos  da  plan- 
ta pode  implicar  uma  dependência  de 
água  superior  à quantidade  do  mesmo  lí- 
quido fornecidas  pelas  raízes  — ocasião 
em  que  a planta  murcha. 

Considerações  desta  ordem,  objeto  da 
meteorologia  agrícola,  são  desenvolvidas 
pelo  prof.  Sartory,  do  Instituto  Nacional  de 
Agronomia  da  França,  através  das  pági- 
nas da  Encyclopédie  Agricole  Quillet,  que 
desafiando  o tempo,  é obra  de  permanen- 
te consulta  para  os  estudiosos  da  Agro- 
nomia. 


INTERNACIONAIS 

DESINFETANTES  GERMICIDAS  EM  APARELHOS  DE  EXTRAÇÃO  DE  SUCOS 
INDUSTRIALIZADOS  


Os  técnicos  alemães  B.  Winstrom 
Olsen,  R.  F.  Madsen  e W.  Kofod  Nielsen, 
através  do  artigo  DIE  ANWENDUNG  VON 
DESINFEKTIONSMITTELN  IN  EXTRAKTI- 
ONSAPPARATEN  UND  UNTERSUCHUN- 
GEN  DER  MIKROBIELLEN  UMSETZUN- 
GEN,  publicado  na  Revista  ZUCKER  IN- 
DUSTRIE, observam  que  o emprego  dos 
meios  de  assepsia  em  aparelho  de  extra- 
ção de  suco  industrial  suscetível  de  exa- 
me microbiológico.  há  400  anos,  vêm  ten- 
do por  base  o formaldeído  HCHO  de- 
sinfetante poderosíssimo  usado  pela  con- 
ceituada firma  alemã  Danske  Sukkerfabrik- 


ker.  Que  o objetivo  das  formalinas  é re- 
duzir não  só  a degradação  microbiana  do 
açúcar  como  a formação  de  nitritos  com 
alto  conteúdo  de  melaço. 

Acrescentam  os  autores  que  o empre- 
go da  formalina  na  produção  do  açúcar 
tem  tido  considerável  êxito,  pois  esse  ele- 
mento químico  pode  estimular  o desen- 
volvimento do  suco,  enquanto  o soluto  for- 
maldeídico,  com  mais  de  30%  de  HCHC, 
símbolo  tóxico  (símbolo  T),  se  apresenta 
como  estimulante,  no  (símbolo  Xi),  como 
tal  classificável,  na  solução  entre  5 a 30% 
de  HCHO. 
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Dizem  que,  como  desinfetante  em  re- 
lação a beterraba  foi  empregado  o iodofor 
com  certo  êxito.  Com  o iodaceton  evitou- 
se  o emprego  de  um  substitutivo  menos 
convencional,  embora  quanto  aquele  não 
se  tenha  precisado  suas  implicações  fisio- 
lógicas. Apelaram,  ao  mesmo  tempo,  para 
o amoníaco  como  desinfetante  alternativo 
em  relação  a formalina.  Quanto  ao  peró- 
xido  de  hidrogênio,  é assunto  ainda  não 


de  todo  resolvido,  até  porque  no  momen- 
to ele  se  insere  na  pauta  da  controvérsia 
científica  como  elemento  partícipe  xna  in- 
dustrialização de  alimentos,  isto  é,  se  ma- 
léfico ou  não.  Contudo,  acham  os  supra- 
referidos  cientistas  que,  se  empregado 
com  a formalina  em  oartes  proporcional- 
mente iguais,  nada  poderá  viger  em  seu  de- 
sabono. (Zucker  Industrie-nov.  79-p.  1011). 


O PROJETO  HAFT  TAPPEH 


O técnico  James  Irvine,  do  Sugar 
Journal,  escrevendo  sob  o título:  The  Won- 
der  Haft  Tappeh,  procura  mostrar  o que 
se  está  fazendo  de  grandioso  na  região  do 
Golfo  Pérsico  relativamente  a indústria 
açucareira. 

Lembra,  inicialmente  o que  é hoje  o 
fértil  vale  entre  os  rios  Tigres  e Eufrates, 
onde  fica  Haft  Tappeh,  cercada  por  um 
conjunto  de  sete  montanhas  que,  embora 
vivendo  ainda  o ermo  nostálgico  do  vian- 
dante em  camelo,  oferece  a perspectiva 
de  um  próximo  futuro  industrial.  Próxima 
ao  moderno  centro  petrolífero  de  Ahwaz, 
a pouca  distância  de  Susa,  onde  arqueó- 
logos franceses  encontraram  os  originais 
do  Código  de  Hamurabi,  portanto  de  valor 
historicamente  milenar  — base  do  Direito 
Ocidental,  está  Haft  Tappeh.  Sabe-se  que 
em  seu  longínquo  passado  essa  região 
conheceu  a agricultura  de  escambo  e a 
domesticação  de  animais,  sobretudo  nas 
imediações  litorâneas  do  Mar  Cáspio,  ao 
norte  de  Terã,  hoje  detentora  de  uma  ver- 
dadeira relíquia  em  matéria  de  cana-de- 
açúcar,  de  origem  indiana  e que  teria  che- 
gada ao  sudoeste  regional  do  Khuzistã,  de 
onde,  afinal,  fora  transplantada  para  o 
Egito  e o Mediterrâneo. 

Segundo  Irvine,  essa  espécie  parece 
assemelhar-se  à variedade  Katha  do  Sac- 


charum  barberi  cultivada  numa  superfície 
de  menos  de  100  hectares  integrante  de 
uma  área  de  fabricantes  de  madeira,  e 
onde  a referida  espécie  é esmagada  a pi- 
lão. Seu  suco  é fervido  em  panela  de  co- 
bre, reputado  por  suas  propriedades  tró- 
ficas,  e vendido  20  vezes  mais  do  que 
qualquer  açúcar  refinado  que  apareça. 

Com  exceção  dessa  área  a que 
nos  referimos,  a cana-de-açúcar  não 
foi  conhecida  no  Irã  por  mais  de  mil  anos; 
só  após  várias  décadas  de  estudo  é que 
foi  reintroduzida  no  Khuzistã,  em  1961, 
na  administração  que  programou  o atual 
projeto  Haft  Tappeh.  O plantio  inicial  de 
2.400  hectares  aumentou  para  11 .000,  em 
1978,  e de  tal  forma  que  o projeto  Haft 
Tappeh,  num  segundo  desdobramento, 
próximo  a Karun,  conta  com  a iniciativa 
privada  e a do  governo.  A amplitude  do 
projeto  Karun  compreende  hoje  o cultivo 
de  20.000  hectares,  uma  série  de  três  usi- 
nas com  capacidade  para  20.000  tonela- 
das diárias,  bem  assim  uma  completa  ci- 
dade para  instalar  o projetado  staff  aci- 
ma de  30.000  pessoas. ‘Quando  esse  em- 
preendimento atingir  plena  carga,  o Irã' 
terá  juntado  a sua  fase  antiga  do  açúcar 
à mais  moderna  indústria  no  gênero,  (leia- 
se  Sugar  Journal  — october,  79-p.  24) 
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Realizou-se  em  Nova  Orleans,  USA,  no  período  de  26  a 
29  de  novembro  de  1978,  a Primeira  Conferência  Interame- 
ricana  sobre  Fontes  Renováveis  de  Energia,  organizada  pelo 
Governo  do  Estado  de  Louisiana. 

Participaram  desse  Encontro  representantes  dos  gover- 
nos federal  e estadual  dos  Estados  Unidos  da  América  e de 
cerca  de  50  países  do  mundo,  cientistas,  professores  univer- 
sitários, empresários  e técnicos,  totalizando  aproximadamen- 
te 400  pessoas. 

A conferência  foi  presidida  pelo  representante  do  Esta- 
do de  Louisiana,  no  Congresso  Americano,  Sr.  deLesseps  S. 
Morrison. 

Segundo  o engenheiro  José  Marcus  Menezes,  que  parti- 
cipou da  conferência  Tia  qualidade  de  convidado  especial  do 
Sr.  Albert  Nemir,  representante  do  IAA  em  Washington  D.C., 
esta  apresentou  vasta  programação,  com  a apresentação  de 
31  trabalhos  do  mais  alto  nível,  enfatizando  a importância 
do  uso  de  álcool  como  um  dos  mais  promissores  substitutos 
dos  derivados  de  petróleo  para  fins  energéticos. 

O tema  despertou  interesse  incomum,  como  pôde  ser  ve- 
rificado pela  quantidade  e qualidade  dos  trabalhos  apre- 
sentados. 

Como  se  tratava  de  iniciativa  pioneira,  reunindo  todo  o 
continente  americano,  o objetivo  maior  foi  criar  um  fórum 
para  que  nesse  se  desenvolvam  esforços  no  sentido  de  esti- 


Cl  Nosso  informante,  José  Marcus  Menezes,  é Engenheiro  Industrial,  Ba- 
charel em  Administração  de  Empresas,  doutorando  em  Finanças  de  Empresas  e 
Economia  de  Energia  na  Tulane  University  em  Nova  Orleans,  USA. 

Sua  tese  de  doutoramento,  já  em  fase  final,  é configurada  por  um  trabalho 
que  prevê  um  modelo  energético  aplicado  ao  Brasil. 
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mular  um  maior  intercâmbio  na  área  de  pesquisa  e transfe- 
rência de  tecnologia  de  técnicas  e processos  agrícolas  e in- 
dustriais de  fontes  renováveis  de  energia,  dentro  dos  inte- 
resses econômicos  comuns. 

Foi  bastante  elogiada  pela  maioria  dos  conferencistas  a 
iniciativa  brasileira  de  produção  em  alta  escala  de  álcool,  a 
partir  da  cana-de-açúcar  e outras  matérias-primas  para  fins 
energéticos. 

Finalmente,  por  proposição  da  delegação  brasileira,  foi 
aceita  a realização  da  segunda  conferência,  daqui  a dois 
anos,  no  Brasil,  em  data  e local  a serem  definidos  posterior- 
mente. 
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REDUTOR  SIDERÚRGICO 
OU  COMBUSTÍVEL 
OU  SÓLIDO  PORTÁTIL 
A PARTIR  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 


1 . INTRODUÇÃO 

Em  novembro  de  1976,  trabalho  de 
autoria  do  Professor  João  Consani  Per- 
rone  lançava  as  bases  do  projeto  ’‘Apro- 
veitamento  Integral  dos  Recursos  Reno- 
váveis por  Via  Hidrolítica”  (1).  Estudos 
originados  das  idéias  de  então  prosse- 
guem até  o momento  nas  instalações  do 
Instituto  Nacional  de  Tecnologia  e da  Fun- 
dação de  Tecnologia  Industrial  (STI/MIC). 
O projeto,  gerenciado  pelo  Dr.  Perrone  até 
seu  falecimento  em  maio  de  1979,  visa  o 
desenvolvimento  de  tecnologia  para  hidró- 
lise de  celulose  e hemicelulose  sob  catáli- 
se com  ácido  sulfúrico  diluído  e simultâ- 
nea produção  de  coque  siderúrgico  a par- 
tir da  lignina  residual.  Grande  parte  dos  re- 
sultados obtidos  nos  anos  de  1976,  1977  e 
1978  foi  condensada  em  um  trabalho  apre- 
sentado no  I Seminário  sobre  Energia  de 
Biomassas  no  Nordeste,  Fortaleza  — CE, 
agosto  de  1978  (2).  Os  processos  em  es- 
tudo, bem  como  as  mátérias-primas,  os 
produtos  e os  subprodutos  em  jogo,  são 
visualizados  na  Figura  1. 

Recentemente,  investigando  possíveis 
linhas  para  ampliação  dos  estudos,  fize- 
mos uma  avaliação  dos  resíduos  da  indús- 


*  Farm.-Quim.,  M.  Sc.,  D.  Sc.  (Bioquímica)  Con- 
sultor da  Fundação  de  Tecnologia  Industrial. 
M.I.C.,  Rio  de  Janeiro. 

**  Farm.  Bio.-Bioq.,  M.  Sc.,  (Bioquímica),  Geren- 
te do  Projeto,  Fundação  de  Tecnologia  Indus- 
trial, M.I.C.,  Rio  de  Janeiro. 


Julio  S.  Araújo  Neto  * 
Sérgio  H.  Kling  ** 


tria  canavieira  convencional  como  maté- 
rias-primas para  os  processos  de  hidró- 
lise ácida  com  conseqüente  produção  de 
lignina  hidrolítica.  O presente  trabalho, 
com  base  nos  dados  obtidos  em  escala 
pré-piloto  e em  informações  bibliográficas, 
analisa  a viabilidade  técnica  e a significa- 
ção econômica  dos  vários  caminhos  para 
utilização  da  lignina  (briquetagem,  co- 
queificação  com  ou  sem  adição  de  carvão 
mineral  nacional),  bem  como  do  aumento 
na  produção  de  etanol  por  hidrólise,  tudo 
com  base  no  aproveitamento  mais  comple- 
to da  cultura  da  cana. 

2.  DADOS  FUNDAMENTAIS  PARA  AVA- 
LIAÇÃO DA  CULTURA  DE  CANA 
COMO  BASE  PARA  PRODUÇÃO  DE 
ETANOL  E APROVEITAMENTO  SI- 
MULTÂNEO DA  LIGNINA  HIDROLI- 
TICA 

As  Tabelas  1,  2,  3 e 4 apresentam 
vários  dados  em  que  nos  baseamos  para 
a presente  avaliação.  Os  valores  foram, 
em  alguns  casos,  levantados  da  literatura; 
em  outros,  derivados  de  experiências  rea- 
lizadas nos  laboratórios  do  Instituto  Na- 
cional de  Tecnologia  e divulgados  espora- 
dicamente em  palestras  ou  relatórios  in- 
ternos. , 

Assumimos  no  presente  estudo  que  a 
energia  necessária  para  a hidrólise  e a 
secagem  da  lignina  hidrolítica  é obtida 
pela  queima  de  parte  dos  resíduos,  como 
é regra  no  processamento  convencional 
de  uma  destilaria  autônoma.  Assim,  foram 
consideradas  as  seguintes  relações: 
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matSrias  primas  celulósicas 

(Madeiras  e Resíduos  Flores 
tais  ou  Agro  - Industriais) 


( 

Hidrolisado 
ácido  bruto 


Neutralização , 
enriquecimento 
nutricional,de^ 
furfuralizaçao 


Fermentação 

1 


Etanol 


Determinação  do  potencial  de 
açúcares  redutores  fermentá- 
veis e totais  e do  teor  de 

lignina 


HIDRÓLISE  ACIDA 


Adição  de 
carvãct  nú 
neral  na- 
cional 


— I 

Lignina 

residual 

bruta 


Secagem 


Vinhoto 


r+  MBA 

Produção  de  nú  j 
crobiomassas  a I 
liment ares  (NBA)  I 

L»  Resíduo 


Briquetagem 


COQUE I F I CAÇAO 


Tratamento  ou 
ut il i zação 


Coque  siderúr- 
gico 


Figura  1 - Processos  em  estudo  para  o aproveitamento  inte  - 
gral  de  matérias  primas  ricas  em  celulose  e ligni. 
nina  (madeira  e vários  resíduos  agroindustriais  ou 
florestais) 


A — bagaço  consumido  nas  operações 
convencionais  (moagem,  fermenta- 
ção e destilação):  70%  do  bagaço 
oriundo  da  cana  processada. 


B — fração  de  resíduos  (bagaço,  folhas 
e topos  consumida  para  energeti- 
zação  das  etapas  de  hidrorlíse  ácida, 
neutralização,  evaporação  e fermen- 
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TABELA  1 - Disponibilidade  de  matérias  primas  derivadas  da  cul 
tura  de  cana  - 


Colmos  despidos  de  folhas  e topos, 
umidade  natural,  como  tradicional- 


mente recebido  nas  usinas 57  t/ha. ano  (3) 

Bagaço  de  cana  seco 7,4  t/ha. ano 

Folhas  e topos  secos 11,4  t/ha. ano  ^(a) b) 


(a)  131  (peso  seco)  do  material  tradicionalmente  recebido  nas 
usinas  (3) 

(b)  201  (peso  seco)  do  material  tradicionalmente  recebido  nas 
usinas  (3) 


TABELA-  2 - Conversão  das  matérias  primas  residuais  nos  produ 
tos  em  foco  (a) . 


RESÍDUO 

ETANOL  ANIDRO 

LIGNINA  SECA 

REDUTOR 

(l/t) 

(kg/t) 

(kg/t) 

Bagaço 

188 

292 

105 

Folhas  e topos 

154 

277 

97 

(a)  De  acordo  com  documento  de  esclarecimentos  preparado  pa- 
ra Reunião  dã  SEPLAN,  Brasília,  em  agosto  de  1979. Os  ren 
dimentos  £oram  calculados  com  base  nos  ensaios  em  escala 
de  bancada  realizados  no  Instituto  Nacional  de  Tecnolo  - 
gia. 

(b)  Como  "redutor"  entende-se  o cogue  siderúrgico  oriundo  da 
carbonização  dá  lignina  hidrolitica  sem  qualquer  mistura 


tação  do  hidrolisado,  destilação  do 
vinho  e secagem  da  lignina  hidro- 
lítica:  55,5%  da  massa  disponível 
de  bagaço  (30%  de  todo  o bagaço 
gerado)  e da  massa  total  de  folhas 
e topos. 

O valor  assumido  no  item  A se  baseia 
no  consumo  de  uma  destilaria  autônoma 


operando  em  boas  condições  de  econo- 
mia energética;  consultas  a várias  usinas 
de  São  Paulo  e do  Rio  de  Janeiro  indicam 
que  as  usinas,  atualmente,  em  operação 
consomem  mais  de  70%  do  bagaço,  mas, 
a curto  prazo,  medidas  com  vistas  à me- 
lhor conservação  de  calor,  poderão  con- 
dicionar sobras  acima  de  30%. 

A relação  55,5%  do  material  dispo- 
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TABELA  3 - Rendimento  da  conversão  lignina-coque  com  e sem  a 
adição  de  carvão  mineral  nacional  (CMN) . Algumas 
características  dos  coques  (2) 


ORIGEM  DA  LIGNINA  RENDIMENTO 
E COMPOSIÇÃO DA MIS  DA  COQUEI - 
TURA  CARBONIZADA  FICAÇAO,  $ 

CINZAS 

$ 

CARBONO 
FIXO,  $ 

MATERI/V 

VOLÁTIL 

$ 

POROS I 
DADE 

De  bagaço 

36 

10,2 

88,8 

0,6 

43 

De  bagaço (85$ )mais 
CMN  (15$) 

45 

•(a) 

14,7 

84,7 

0,3 

- 38 

De  folhas  e topos 

35 

8,0 

89,7 

2,2 

55 

De  folhas  e topos 
(85$)mais  01N(15$) 

44 

(a) 

14,6 

84,4 

0,6 

41 

De  bagaço (13 , 9$ ) + 
de  folhas  e topos 
(71,1$) +CMN  (15$) 
(b) 

Mín. 

44 

Jb) 
Max . 
14,7 

Ca . 
85  ' 

Max . 
0,6 

Ca . 
41 

(a)  Adição  de  carvão  mineral  nacional  lavado  (18$  de  cinzas) 
limitada  pelo  teor  total  de  cinzas  no  produto  final. 

(b)  13,9$  e 71,1$  são  85$  das  percentagens  em  que  surgem  a 
lignina  de  bagaço  (16,3$)  e a lignina  de  folhas  e topos 
(83,7$)  (Cf.  Fig.  2);  assim,  nesta  mistura,  as  percenta- 
gens são  ditadas  pelas  proporções  produzidas  naturalmen- 
te, apõs  subtração  das  frações  destinadas  compulsoriamen 
te  a combustão.  Os  dados  analíticos  são  "montados"  ( não 
experimentais)  supordo-se  perfeita  aditividade  proporcio 
nal  das  características  dos  componentes  da  mistura. 


nível  para  queima  e 44,5%  para  processo, 
assumida  no  item  B,  se  baseia  no  consu- 
mo de  21,57kg  de  vapor  para  hidrólise  do 
material,  concentração  do  hidrolisado,  fer- 
mentação do  mosto  e destilação  do  vinho 
■necessários  à produção  de  1 litro  de  eta- 
hol.  Tal  valor  se  baseia  essencialmente 
em  trabalhos  realizados  com  madeira 
(6-8);  para  sua  utilização  no  presente  es- 
tudo, assume-se  que  o bagaço,  as  folhas 
e os  topos  de  cana  apresentam  poderes 
caloríficos  similares  e são  capazes  de  ge- 
rar 3,2  kg  de  vapor  por  kg  de  matéria  seca 
nas  caldeiras  usuais.  Para  Katzen  (6)  e 
Whitworth  (7),  massas  da  ordem  de  12-14 
kg  de  vapor  devem  ser  dispendidas  para 
a produção  de  1 litro  de  etanol  de  madei- 
ra. Dados  de  Sharkov  (8)  permitem  dedu- 
zir que  são  consumidos  12,34  kg  de  vapor 
somente  para  a preparação  do  hidrolisa- 


do. Pelos  textos  de  Katzen  e Whitworth 
(6  e 7),  não  é prevista  a concentração  do 
hidrolisado  para  que  se  produzam  vinhos 
com  teores  alcoólicos  mais  adequados  à 
destilação.  Estimativas  feitas  entre  nós 
(9),  indicam  gastos  de  até  9 kg  de  vapor 
por  litro  de  etanol,  se  se  quer  concentrar, 
a baixa  temperatura  e até  19,25%  de  só- 
lidos totais,  hidrolisados  inicialmente  com 
5,5%  de  sólidos  totais  (3%  de  açúcares 
fermentáveis).  Por  outro  lado,  informações 
de  técnicos  brasileiros  que  visitaram  as 
instalações  russas  de  hidrólise  de  celulo- 
se indicam  que  não  há  grande  preocupa- 
ção com  economia  energética  e que  não 
têm  sido  estudados  quaisquer  melhora- 
mentos nesse  sentido.  Ao  valor  de  Sharkov 
(8),  teríamos  que  acrescentar  cerca  de 
5 kg  de  vapor  por  litro  de  etanol  para  eta- 
pa de  destilação.  Foi  na  suposição  de 
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TABELA  4 - Poderes  caloríficos  das  matérias  primas  e dos  pro 
dutos  considerados  ~ 


MATERIAIS 

PODERES 

CALORÍFICOS 

Etanol  anidro 

5.300 

Jkcal/1  (4) 

Bagaço  ou  folhas  e topos 

secos 

4.700 

kcal /kg 

Briquetes  de  lignina  com  5 % 
de  umidade 

5.500 

kcal/kg  (5) 

Coque  oriundo  da  carbonização 
de  briquetes  de  lignina  pura 
ou  de  misturas  com  carvão  mi- 
neral 

• 

8.000 

kcal/kg^ 

(a)  Calculados  com  base  em  análises  realizadas  nos  laborató- 
rios do  INT. 


uma  minimização  nos  gastos  com  a con- 
centração e tomando  os  valores  mínimos 
para  o consumo  na  fase  de  hidrólise,  que 
assumimos  um  valor  de  21,57  kg/1  de  eta- 
nol.  Este  número  corresponde  (3,2  kg  de 
vapor  por  kg  de  madeira  ou  resíduos  ce- 
lulósicos secos)  ao  consumo  de  1247,2  kg 
de  material  seco  para  queima  por  tonela- 
da de  material  seco  processado,  ou  55,5% 
da  soma  de  material  seco  utilizado. 

No  esquema  básico  de  pesquisas  re- 
sumido na  figura  1,  o eucalipto  foi  consi- 
derado material  prioritário  para  investiga- 
ções mais  pormenorizadas,  graças  à sua 
importância  na  siderurgia  brasileira  que 
utiliza  carvão  vegetal  como  redutor.  Nesta 
1'inha  de  raciocínio,  foi  estudada  a subs- 
tituição total  ou  parcial  do  carvoejamento 
do  eucalipto  (madeira  + resíduos  flores- 
tais) pela  hidrólise,  produzindo-se  coque 
siderúrgico  e etanol,  além  de  subprodu- 
tos não  completamente  avaliados  (furfural, 
C02,  alcatrão  de  lignina,  microbiomassa 
alimentar).  Estudos  do  Prof.  J.  C.  Per- 
rone  (dados  não  publicados),  preparados 
para  subsiaiar  um  convênio  entre  a Flo- 
restal Acesita  S/A  e a Fundação  de  Tec- 
nologia Industrial  do  MIC,  demonstram 
que  a produção  de  1 hectare  de  eucalip- 
to atualmente  transformada  em  carvão  ve- 
getal, podem  garantir  a redução  de  maior 
massa  de  minério  de  ferro,  se  hidrolisada 


e convertida  a lignina  residual  em  coque 
siderúrgico.  Adotando  o esquema  básico 
de  pesquisas  e os  dados  pré-piloto  já  dis- 
poníveis, imaginamos  a utilização  mais 
completa  da  cana-de-açúcar  e avaliamos 
tal  cultura  também  como  fonte  de  maté- 
ria-prima para  a siderurgia  (coque)  ou  de 
combustível  sólido  portátil  de  interesse  ra- 
zoável em  outras  atividades.  Para  tal,  usa- 
mos o esquema  de  produção  apresentado 
na  Figura  2.  Este  esquema  de  processa- 
mento foi  analisado  do  ponto  de  vista  do 
balanço  energético;  os  dados  principais 
são  mostrados  na  figura  3. 


3.  NOTAS  FINAIS 

Como  se  vê  na  tabela  5,  dos  pontos 
de  vista  técnico  e energético,  a cultura  da 
cana-de-açúcar  pode  se  integrar  muito 
bem  à produção  de  redutor  para  ativida- 
des siderúrgicas,  sem  que  se  aumente  a 
área  imobilizada  para  a produção  de  açú- 
car e/ou  etanol.  Se  aceitamos  o valor  do 
coque  oriundo  da  carbonização  de  mistu- 
ras de  lignina  hidrolítica  e CMN  como  se- 
melhante àquele  do  coque  mineral  con- 
vencional, temos  que  o material  originado 
de  um  ha.  ano  garantirá  a produção  de 
2,0  t de  ferro  gusa  (500  kg  de  redutor  mi- 
neral/t de  gusa).  A utilização  do  mesmo 
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Cana-de-açúcar (como 
recebida  nas  usinas) 


Folhas 


e topos  se 
secos 


processamento  convencional 
57,0  t/ha. ano 

L 


11,4  t/ha.  ano 


r~z 

expressão 

I 

caldo 

I 

fermentação 

I 

destilação 


bagaço  seco 
7 , 4 1 /ha . ano 


energia 


70%  consunu 
dos  como  com 
bustível 


30%  disponíveis 
como  resíduo 
t/ha.  ano 


u. 


A 


i > 

ETANOL 


(3.990  1 /ha. ano) 


44,5%  para  processo(6,0 
t/ha.  ano, sendo  l,0t  de 
bagaço  e 5,0t  de  folhas 
e topos  secos 


Massa  total  de  resíduos  dispom  - 
veis  para  hidrólise:  13,6  t/ha.  a 
no,  sendo: 

16,3%  de  bagaço  seco  e 83,7%  de  fo 
lhas  e topos  secos 


T 


ETANOL 
(958  l/ha. ano) 


I 


T 


55,5%  para^energetiza 
ção  da  hidrolise,dafer- 
mentação,da  destilação 
e das  operações  de  se 
cagem  (7,5  t/ha.  anoj 



BRIQUETES  DE  LIGNINA(1 , 7t/ha. a- 
no)  ou 

COQUE(0,7  t/ha. ano  sem  adição  ou 
TTÍ)  t/ha.  ano  com  adição  de  CMN 
na  proporção  de  15  : 85) 


furfural , 
metanol  , 
MBA,etc. : 
não  quan- 
tificados 


FIGURA  2 - Esquema  proposto  para  processamento  do  material  de 
rivado  da  cultura  da  cana  com  hidróíise  dos  resí- 
duos celulósicos  disponíveis  e coqueif icação  opc^ 
onal  da  lighina  hidrolítica  residual. 


hectare  com  eucalipto  poderá  alicerçar  a 
produção  de  2,6 1 de  gusa,  havendo,  no 
entanto,  uma  geração  de  etanol  igual  a 
1/5  daquele  obtido  com  o presente  esque- 
ma. Opcional  mente,  pode  ser  produzida 
uma  quantidade  significante  de  combustí- 


vel sólido,  qualitativamente  homogêneo  e 
controlado,  se  se  suprime  a carbonização 
da  lignina.  Sabe-se  que,  entre  nós,  há  es- 
tudos por  parte  de  destilarias  autônomas 
para  briquetar  e comercializar  o bagaço 
excedente.  Nossos  dados,  abrem  possibi- 
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r~ 

ETANOL  DE 
SACAROSE 


CANA  DE  ACÜCAR 


VEGETAL  INTEGRAL 


57,0  t/ha.  ano 


TOTAL  DE  FOLHAS 


TOTAL  DE  BAGAÇO: 
34,8  x 106  kcal 

l 

Menos  70!  para 
gerar  energia  ne- 
cessária à moa- 
gem e a destila- 
ção convencional 

Menos  55,5!  do 
restante  para  e- 
nergetizar  a hi- 
drólise e o pro- 
cessamento dos 
produtos  da  hidrõ 
lise 

i 

Para  oprocesso  hidro- 
lítico:  4,6xl06  kcal 


E EXTREMIDADES 
53,6  x 106  kcal 

i 

Menos  55,5!  pa- 
ra energetizar 
a hidrólise  e o 
processamento  dos 
produtos  de  hi- 
drólise (desti- 
lação do  etanol 
de  hidrólise  e 
secagem  da  lig- 
nina  hidrolíti- 
ca) 

l 

Para  o processo  hidro- 
lítico:  23,8xl06  kcal 


21 ,lxl06kcal 


TOTAL: 28 , SxlO^kcal 


í 

ETANOL 

5,lxl06kcal 


l 

Briquetes  de  lignina (16 , 3!  de  lignina  de 
bagaço  e 83,7!  de  lignina  de  folhas  e ex- 
tremidades) : 9,3  x 106  kcal; 

Coque  de  lignina  pura (oriundo  de  briquetes 
com  16,3!  de  lignina  hidrolitica  de  baga- 
ço e 83,7!  de  lignina  hidrolítica  de  fo- 
lhas e extremidades)  : 5,6  x IO6  kcal 

Coqpe  de  lignina  mais  CMN(oriundo  de  bri- 
quetes com  13,9!  de  lignina  de  bagaço  , 
71,1!  de  lignina  de  folhas  e extremidades 
e 15!  de  CMN)  : 8,0  x 106  kcal (a) 


Figura  3 - Alguns  dados  do  balanço  energetico  do  esquema  pro 
posto  na  Figura  2 para  aproveitamento  mais  abran- 
gente da  cana  de  açúcar. 


(a)  A geração  de  8,0  x 10^  kcal  pela  produção  de  coque  misto 
pressupõe  a entrada  no  sistema  da  energia  existente  em 
0,3  t de  CMN. 


TABELA  5 - Produções  obtidas  em  um  hectare. ano  com  utilização 
dos  processos  de  hidrólise  e coquei ficação  sobre 
a cultura  de  eucalipto  e com  aproveitamento  mais 
amplo  da  cana-de-açúcar 

Itens  gerados 

Eucalipto  + Resf 
duos  florestais 
(12,3  t/ha. ano) 

Cana-de-açúcar : 
mais  folhas  e 
(57,0  t de  cana 
da  para  a usina 
hectare/ano) 

colmo 

topos 

corta 

por 

Etanol  anidro ,1 /ha. ano 

1 . 013  (a) 

4.948 

Briquetes  de  lignina 
sem  adição,  t/ha.  ano 

1 .6 (a) 

1,7 

Coque  oriundo  de  bri  - 
quetes  de  lignina  pura 
(lignina  de  bagaço,  de 
folhas  e de  topos)  , t/ 
ha.  ano  (b)  ou  de  euca 
lipto 

0 , 7 (a) 

0,7 

Coque  oriundo  de  bri  - 
quetes  com  30%  de  CMN 
e 70%  de  lignina  de  eu 
calipto,  t/ha. ano  (c) 

1,3 (a) 

- 

■ 

Coque  oriundo  de  bri  - 
quetes  com  13,91  de  lig. 
nina  de  bagaço,  71,1  I 
de  lignina  de  folhas  e 
151  de  CMN, t/ha. ano  (c) 

- 

1,0 



(a)  Com  base  em  dados  não  publicados  obtidos  nos  laboratõ  - 
rios  do  INT  e assumindo  o uso  de  55,5%  da  biomassa  para 
ger.açao  de  energia. 

(b)  No  caso  da  cana-de-açúcar,  os  briquetes  terão  16,3  % de 
x ignina^de  bagaço  e 85,7%  de  lignina  de  folhas  e topos 
porporção  oriunda  das  próprias  disponibilidades  naturais 
apos  utilização  de  parte  do  bagaço  para  energetização  do 
processo  convencional. 

(c)  As  proporções  30/70  e 85/15  são  ditadas  pelos  teores  de 
cinzas  das  ligninas  de  diferentes  origens,  do  CMN  e da- 
quele exigido  pelo  produto  final. 


lidades  de  conferir  maior  importância  a 
esta  linha  de  produção,  devendo  ser  enfa- 
tizado o maior  poder  calorífico  dos  bri- 


quetes de  lignina  (da  ordem  de  5.500 
kcal/kg),  quando  comparado  com  o ba- 
gaço seco  (cerca  de  4.700  kal/kg). 
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Recentes  experiências  em  Cuba  (10) 
falam  a favor  da  viabilidade  de  hidrólise 
do  bagaço  de  cana  em  escala  industrial. 
O fato  aliado  a nossos  cálculos,  sugere  a 
avaliação  de  um  esquema  em  que  não  se- 
jam queimados  70%  do  bagaço.  Se  se 
comprova  o interesse  econômico  de  uma 
unidade  de  hidrólise  acoplada  à planta 
tradicional,  conviria  avaliar  a possibilidade 
de  hidrolisar  maiores  frações  do  bagaço 
e energetizar  a usina  tradicional  com  lig- 
nina  dessecada.  Note-se  que  a venda  de 
briquetes  de  bagaço  ou  de  lignina  para 
uso  em  caldeiras  até  então  alimentadas 
com  CMN,  trará  benefícios  sensíveis 
quanto  à corrosão  dos  equipamentos,  ten- 
do em  vista  o teor  de  cinzas  totais  mais 
baixo  e a ausência  praticamente  total  de 
enxofre  (2).  Estes  e outros  aspectos  das 
linhas  de  produção  que  imaginamos  de- 
vem ser  melhor  avaliados  através  de  ba- 
lanços econômicos. 
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APROVEITAMENTO  DO  BAGAÇO  DE 
CANA  COMO  COMBUSTÍVEL  NAS 
USINAS  E DESTILARIAS 


HUGO  PAULO  DE  OLIVEIRA 


I — INTRODUÇÃO  — Desde  que  a agro- 
indústria canavieira  foi  introduzida  no  Bra- 
sil, transcorreram  quase  três  séculos  para 
que  fosse  cogitado  o uso  do  bagaço  das 
canas  moídas  nos  engenhos,  como  com- 
bustível (fins  do  século  XVIII). 

Por  todo  esse  tempo,  as  fornalhas  dos 
antigos  banguês  queimavam  exclusiva- 
mente lenha,  do  que  resultavam  grandes 
inconvenientes,  como  os  gastos  excessi- 
vos com  a derrubada  das  matas  e o trans- 
porte da  madeira,  o tempo  perdido  nesse 
mister,  o esgotamento  e a destruição  das 
florestas  e,  até  mesmo,  o transtorno  que 
representavam  as  chamadas  “bagaceiras”, 
ou  seja,  o acúmulo  de  bagaço  nas  espla- 
nadas dos  engenhos,  trambolho  inútil  que, 
para  não  ser  totalmente  desaproveitado, 
servia  aos  feitores,  capatazes  e escravos 
mais  graduados  (mucamas,  amas-de-leite, 
negros  forros,  etc.)  como  local  de  encon- 
tro para  o convívio  social  dos  domingos, 
feriados  e dias  santificados  (Câmara  Cas- 
cudo — Sociologia  do  Açúcar,  col.  Ca- 
navieira, IAA). 

Refere  Antonil  em  “Cultura  e Opu- 
lência do  Brasil”  (1711.  pág.  68):  “querem 
as  fornalhas,  que  por  sete  ou  oito  meses 
ardem  de  dia  e de  noite,  muita  lenha,  e. 
para  isso  he  mister  dous  barcos  veleja- 
dos para  se  buscar  nos  portos,  indo  um 
atraz  do  outro,  sem  parar  e muito  dinhei- 
ro para  comprar;  ou  grandes  mattos,  com 
muitos  carros  e muitas  juntas  de  boi  para 
se  trazer”. 

Na  obra  “História  Econômica  do  Bra- 
sil” (pág.  96),  Caio  Prado  Júnior  informa 
“que  a falta  de  lenha  foi  uma  causa  fre- 


quente de  abandono  de  engenho”.  Ocorre 
que,  desde  o final  do  século  XVII,  as  co- 
lônias inglesas  e francesas  já  utilizavam 
o bagaço  das  canas  moídas  como  combus- 
tível nas  fornalhas  dos  seus  engenhos  (A. 
P.  Canabrava,  “Um  Capítulo  da  História 
das  Técnicas  no  Brasil”). 

Mafalda  P.  Zemella,  em  seu  artigo  “A 
Introdução  de  bagaço  de  cana,  como  com- 
bustível, nos  engenhos  de  açúcar  colo- 
niais”, publicado  na  revista  “Brasil  Açu- 
careiro” de  março  de  1953,  transcreve  cor- 
respondência trocada  entre  o Governador 
e Capitão  General  da  Capitania  de  São 
Paulo.  Antonio  Manoel  de  Mello  Castro 
e Mendonça,  e os  Vice-Reis  e Ministros, 
documentos  então  inéditos  pertencentes 
ao  Arquivo  do  Estado  de  São  Paulo  (Livro 
106  — 1797  a 1802),  pelos  quais  se  veri- 
fica que  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho, 
de  parte  da  Coroa,  enviou  ofício  ao  Go- 
vernador citado  recomendando-lhe  que 
procurasse  introduzir  na  Capitania,  entre 
outras  coisas,  “a  economia  das  lenhas  par- 
ticularmente nas  fornalhas  dos  Engenhos 
de  Assucar,  inculcando  o methodo  de 
queimar  as  canas  já  moídas  como  prati- 
cão  os  Inglezes  e Francezes  nas  Antilhas”. 

Atendendo  à régia  recomendação,  fo- 
ram realizadas  tentativas  de  utilização  do 
bagaço  como  combustível  em  engenhos 
do  nordeste,  mas  o resultado  foi  totalmen- 
te negativo,  porquanto  a simples  substi- 
tuição da  lenha  pelo  bagaço  não  era  bas- 
tante, tornando-se  necessária  a correspon- 
dente adaptação  das  fornalhas  para  a ob- 
tenção dos  resultados  desejados. 
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A Coroa  foi  informada  dos  insucessos 
propondo-se,  então,  a ida  às  Antilhas  de 
yma  ou  mais  pessoas  hábeis  para  que  se 
inteirassem  da  nova  técnica  e seus  deta- 
lhes, de  modo  a se  poder  introduzi-la  na 
Colônia,  conforme  carta  de  Francisco  José 
de  Portugal  a D.  Rodrigo  de  Souza  Cou- 
tinho,  datada  de  28/3/1798  (F.  B.  Barros 
“Novos  Documentos”,  pág.  162  in  Mafaldá 
P.  Zemella,  art.  citado). 

Foram  essas  as  primeiras  manifes- 
tações para  a utilização,  no  Brasil,  do  ba- 
gaço de  cana  como  combustível  nos  en- 
genhos de  açúcar.  Com  o transcurso  do 
tempo,  a prática  foi  se  aperfeiçoando  até 
sua  generalização  nas  atuais  usinas  e des- 
tilarias. 

Estas  notas  não  teriam  maior  impor- 
tância para  o presente  trabalho  senão  por- 
que, em  duas  épocas  tão  distantes,  pare- 
ce-nos que  a história  se  repete:  em  fins 
do  século  XVIII,  quando  a crise  da  lenha 
chegou  a levar  Senhores-de-Engenho  a 
abandonarem  atividade  que,  na  época, 
além  da  importância  econômica,  até  lhes 
dava  “status”  de  nobreza  rural;  e,  agora, 
no  fim  do  século  XX,  quando  a crise  mun- 
dial do  petróleo  poderia  atingir  fundo  as 
empresas  cujas  fábricas  ainda  dependes- 
sem exclusivamente  dos  seus  derivados 
(óleo  bruto  ou  diesel)  como  fonte  energé- 
tica para  o funcionamento  das  caldeiras, 
não  tivessem  os  avós  dos  nossos  avós 
atentado  para  as  excepcionalmente  sábias 
recomendações  da  Coroa. 

Mas,  a par  disso,  é mister  támbém 
não  se  descuidarem  as  empresas  da  agro- 
indústria canavieira  da  adaptação  siste- 
mática das  suas  frotas  de  veículos  (cami- 
nhões, tratores  e outras  máquinas  agrí- 
colas, automóveis,  etc.)  para  o uso  de  ál- 
cool como  carburante,  ou  aditivivado,  ou 
de  mistura  com  o diesel,  ou,  mesmo, 
substituindo  o motor  a diesel  pelo  chama- 
do “Ciclo  Otto”  a álcool,  ou,  finalmente, 
por  outras  quaisquer  alternativas  que  pos- 
sam livrar  os  veículos  do  aprisionamento 
aos  derivados  de  petróleo.  É que  os 
gastos  com  o alto  preço,  de  tendência 
agravante,  do  óleo  diesel  (praticamente 
racionado)  poderão  absorver,  se  não  se 
adotarem  medidas  adequadas,  “cerca  de 
70%  do  custo  energético  da  produção  do 
álcool  de  cana,  encarecendo  por  tabela 
o combustível  alternativo  para  o próprio 
diesel”,  como  admite  o Economista  Joel- 
mir  Beting  no  artigo  “A  Carga  Pesada”, 
publicado  em  “O  Globo”  de  25/11/1979. 


Segundo  o mesmo  articulista,  só  na  zona 
centro-sul  estima-se  em  40.000  o número 
de  caminhões  “canavieiros”.  E acrescen- 
ta que,  “até  agora,  caminhão  de  cana  ro- 
da com  óleo  diesel”,  o que,  na  atual  con- 
juntura, não  deixa  de  ser  uma  incoerência. 

II  — VALOR  ENERGÉTICO  DO  BAGAÇO 

a)  ENERGIA  TÉRMICA  — Sobre  o 
valor  calorífico  do  bagaço  que,  logica- 
mente, varia  na  conformidade  da  maior 
ou  menor  umidade  ne!e  contida,  reprodu- 
zimos a escala  abaixo,  proposta  por  Nor- 
ris  (Boi.  n.°  40,  Est.  Exp.  Hawai),  como 
nos  informa  Cunha  Bayma  (Tecnologia  do 
Açúcar,  Coleção  Canavieira,  IAA,  1974): 


Valor  calorifico 

% por  lb  de  bagaço, 

umidade  B.t.u. 

42  3.129 

43  3.057 

44  2.982 

45  , 2.909 

46  2.835 

47  2.768 

48  2.687 

49  2.614 

50  2.540 

51  2.463 


Também  a expressão  das  moendas, 
ou  seja,  a maior  ou  menor  capacidade 
das  mesmas  no  sentido  de  espremer  as 
canas  extraindo-lhes  o caldo  e mais  a 
água  adicionada  na  embebição,  influi  na 
umidade  do  bagaço.  Com  umidade  su- 
perior a.  50%  do  seu  peso,  o bagaço  não 
queima  bem  porque  dificulta  a penetra- 
ção do  ar  necessário  à combustão  por 
entre  as  grelhas  das  fornalhas  e provoca 
a formação  de  hidrocarbonetos  nocivos  à 
utilização  normal  do  combustível.  A tira- 
gem deficiente  das  chaminés  pode,  tam- 
bém, ocasionar  a formação  de  escórias 
fundidas  conseqüentes  das  altas  tempera- 
turas produzidas  por  alteração  na  com- 
bustão, vitrificando  o bagaço  em  substân- 
cia de  cor  esverdeada  e de  grande  dure- 
za. As  cinzas  fundidas,  por  sua  vez,  po- 
dem ser  evitadas  pela  boa  construção  das 
fornalhas,  facilitando  a tiragem  das  cha- 
minés (mesma  fonte). 
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b)  ENERGIA  TERMOELÉTRICA  — O 
cálculo  para  o estabelecimento  da  potên- 
cia em  HP  necessários  ao  funcionamento 
de  uma  usina  ou  destilaria  se  estabelece 
em  função  de  sua  capacidade  de  moa- 
gem. Assim,  12.5  a 14  pés  quadrados  de 
superfície  calórica,  por  tonelada  de  capa- 
cidade de  moagem,  produzem  1,20  a 1,40 
cavalos  nominais  de  vapor  (Spencer  in 
Cunha  Bayma,  obra  citada). 

A composição  física  do  bagaço,  na 
média  de  opinião  dos  autores  consul- 
tados, obedece  aos  seguintes  padrões: 
umidade  — 44  a 52%;  fibra  — 43/52%; 
sólidos  solúveis  — 2 a 6% ; celulose  — 
35%;  pentosana  — 32%;  cinzas  — 4%. 

Quanto  à composição  química  é, 
ainda,  Cunha  Bayma  que,  em  sua  obra 
“Tecnologia  do  Açúcar”  muitas  vezes 
aqui  referida,  reúne  os  resultados  das 
análises  de  6 autores  consagrados  e es- 
tabelece a média  desses  resultados,  co- 
mo adiante  se  mostra: 


N.  DMf 

Elementos  pg.  455 


CARBONO  (C)  46.5 

HIOROGÊNIO  (H)  6.5 

OXIGÊNIO  (O)  46,0 

CINZAS  1.0 


Tromp 
ISJ-36 
P0  75 

Kelly 
FAS-38 
OQ  60 

V.  M. 
ISJ 

pg  60 

44.0 

41.5 

47.5 

6.0 

6.0 

6.1 

46.0 

43.0 

44.4 

2.0 

2.2 

2.0 

Gragory 
FAS 
PO-  44 

Davias 

ISJ-47 
PO.  60 

Média 

40,0 

47.9 

48.1 

7.4 

6.7 

6,1 

41,8 

45.4 

43,3 

2.5 

— 

2.5 

Com  esses  característicos,  o bagaço 
que,  como  todos  sabem,  é utilizado  pelas 
usinas  de  açúcar  e destilarias  de  álcool 
para  a produção  e energia  térmica  e,  por 
vezes,  termoelétrica,  sendo  uma  fonte  viva 
de  celulose  tem,  ainda,  múltiplas  outras 
utilidades,  como  a fabricação  de  papel,  de 
aglomerados  e painéis  para  construção, 
de  carvão  em  blocos,  de  plásticos  diver- 
sos, de  adubo  etc.  etc.  Contudo,  presente- 
mente nenhuma  dessas  utilidades  se  com- 
para ao  valor  que  representa  como  com- 
bustível na  agroindústria  canavieira,  dada 
a sua  qualidade  de  substituto  ideal,  no 
caso,  dos  derivados  de  petróleo,  propor- 
cionando às  empresas  açucareiras  e 
alcooleiras  o privilégio  de  auto-suficiência 
de  energias  térmica  e termoelétrica,  ne- 
gado à quase  totalidade  das  demais  ativi- 
dades industriais. 

O Engenheiro  Dr.  Cezar  Garcia  Vic- 
toria,  Diretor  do  Departamento  de  Planifi- 
cación  dei  Consejo  Estatal  de  Azucar  da 
República  Dominicana,  declarou,  na  Sep- 
tima  Asociación  de  Técnicos  Azucareros 
que  “la  empresa  economizaria  vários  mil- 
liones  de  pesos  si  se  decidiera  a generar 


su  própria  electricidad  con  el  uzo  dei1  ba- 
gaço de  cana”.  E acrescentou  que  “el  £EA 
consume  electricidad  al  ritmo  de  los  millio- 
nes  de  pesos  al  ano  y paga,  adernas,  nue- 
ve  milliones  por  transferência  indirecta  por 
la  venta  de  azucar  en  el  mercado  local”, 
para  concluir  dizendo  que  a CEA  poderia 
gerar  a sua  própria  eletricidade  e deixar, 
ainda,  de  5 a 9%  do  excedente  de  bagaço 
(1,5  milhão  de  toneladas)  disponível  para 
industrialização,  bastando,  para  tanto,  al- 
gumas modificações  nos  equipamentos  da 
indústria  instalada,  como  caldeiras  de  alta 
pressão  onde  não  as  há,  com  a devida 
adaptação  do  resto  do  sistema  (fabrica- 
ção, evaporação,  etc.)  (Reportagem  pu- 
blicada no  número  de  agosto  de  1977  da 
revista  dominicana  “INAZUCAR”). 

Essas  afirmações  de  uma  alta  perso- 
nalidade nos  meios  açucareiros  internacio- 
nais, reforçam  o nosso  entendimento  de 
que  os  industriais  de  açúcar  ou  de  álcool 
que  ainda  dependem  de  combustíveis  adi- 
cionais além  do  bagaço,  têm  urgente  ne- 
cessidade de  proceder  às  modificações 
necessárias  nos  equipamentos  de  suas  fá- 
bricas, para  que  as  mesmas  se  tornem 
auto-suficientes  na  produção  de  energia 
térmica  e termoelétrica,  do  que  poderá  re- 
sultar, ainda,  excedentes  de  bagaço  para 
a industrialização  de  celulose. 

Em  artigo  publicado  na  revista  “Brasil 
Açucareiro”,  número  de  junho  de  1948, 
Jayme  Rocha  de  Almeida  dizia:  “não  in- 
teressa, pelo  menos  no  momento,  ao  usi- 
neiro  nacional  nenhuma  outra  aplicação 
do  bagaço  que  não  seja  a de  servir  como 
combustível  à sua  indústria.  Isto  é tanto 
mais  verdade  se  considerarmos  que  a 
energia  e o vapor  são  fatores  bastante 
onerosos  na  produção  de  açúcar,  e o ba- 
gaço sendo  um  combustível  relativamente 
satisfatório,  todo  o esforço  que  se  fizer 
no  sentido  de  melhorar  a sua  eficiência 
redunda  no  barateamento  do  açúcar  pro- 
duzido.” E mais  adiante:  “como  a evolu- 
ção é regra  sem  exceção,  dia  virá  em  que 
o aproveitamento  do  bagaço  será  encara- 
do nos  seus  devidos  termos,  com  maior 
carinho  e melhor  orientação.” 

Tudo  isso  foi  dito  em  1948,  não  por  um 
futurólogo  ou  profeta,  mas  simplesmente 
por  quem,  mercê  dos  seus  conhecimentos 
técnicos  sobre  o assunto,  já  então  previa 
o melhor  aproveitamento  do  bagaço  como 
necessidade  econômica  da  indústria  açu- 
careira (e  alcooleira,  acrescentamos), 
mesmo  na  época  em  que,  terminada  a se- 
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gunda  guerra  mundial,  o nosso  país  se 
inundava  com  derivados  de  petróleo  es- 
trangeiro na  avidez  da  retomada  rápida  do 
mercado  pelos  interessados  com  a oferta 
em  baixa,  face  a ameaça  iminente  da  cria- 
ção da  Petrobrás. 

Hoje,  no  entanto,  com  a Petrobrás 
funcionando  há  mais  de  26  anos  e con- 
tribuindo para  a redução  de  nossas  impor- 
tações, enfrentamos  a dura  crise  interna- 
cional do  petróleo,  cujos  reflexos  chega- 
rão logicamente  com  maior  impacto  às 
usinas  que  ainda  não  se  auto-abastecem 
de  combustível  utilizando  o bagaço.  E todo 
o complexo  agroindustrial  canavieira  se- 
rá, também,  duramente  atingido,  caso  não 
se  tomem,  em  tempo,  medidas  adequadas 
à adaptação  das  frotas  de  veículos  a seu 
serviço. 

III  — BALANÇO  ENERGÉTICO  COMPA- 
RATIVO — o volume  de  bagaço  re- 
sultante da  moagem  de  canas  no 
ano-safra  de  1978/79  foi  o seguinte: 

Canas  moídas  (toneladas) 

Para  álcool  Para  açúcar  Total  Bagaço  resultante  (25%) 

17.301.217  92.412.8B6  109.714.103  27428.526 

Do  total  de  canas  moídas  para  álcool, 
as  destilarias  anexas  moeram  15.213.491 
toneladas  de  cana  que  resultaram  em 
3.803.372  toneladas  de  bagaço  As  desti- 
larias autônomas  moeram,  por  sua  vez, 
2.^87.726  toneladas  que  proporcionaram 
521.932  toneladas  de  bagaço.  O bagaço 
resultante  da  moagem  direta  para  álcool 
excede  em  cerca  de  35%  as  necessidades 
de  combustível  das  respectivas  destilarias, 
enquanto  o consumido  nas  fábricas  de 
açúcar  com  ou  sem  destilarias  anexas  é 
insuficiente  para  a alimentação  das  cal- 
deiras em  mais  ou  menos  3%  (índice  mé- 
dio). 

O valor  calorífico  do  óleo  diesel  é 


cerca  de  dez  vezes  superior  ao  do  bagaço 
da  cana.  Assim,  admitindo-se  o índice  mé- 
dio de  50%  de  umidade  (mais  comum  nas 
usinas  brasileiras)  para  o volume  de  ba- 
gaço queimado  na  safra  78/79,  com  2.540 
B.t.u.  por  libra  de  bagaço  (454  g),  con- 
clui-se que  o valor  calorífico  produzido 
atingiu  a 31.625.090.478.000  B.t.u.,  en- 
quanto seria  necessária,  para  idêntico  re- 
sultado, a utilização  de  2.750.000  tonela- 
das de  óleo  diesel,  aproximadamente. 

IV  — CONCLUSÃO  — No  advento  da 
predominância  de  destilarias  autônomas 
no  mercado  alcooleiro  nacional,  como  re- 
sultado das  atividades  do  PROALCOOL, 
está  prevista  uma  sobra  de  bagaço  que, 
não  só  absorverá  a falta  e 3%  já  referida, 
como  permitirá  ainda,  a industrialização 
de  32%  do  volume  resultante  das  canas 
moídas  diretamente  para  álcool,  o que 
equivaleria  a 1.385.000  toneladas,  apro- 
ximadamente, em  relação  ao  ano  safra  de 
1978/79.  Vale  notar  que  esse  volume  ten- 
de a aumentar  de  maneira  significativà, 
considerando-se  o iminente  funcionamen- 
to de  muitas  destilarias  autônomas  em  fase 
de  montagem,  assim  como  a utilização  da 
capacidade  ociosa  ainda  registrada  em  25 
dessas  fábricas  que  estiveram  em  ativi- 
dade no  ano  safra  1978/79. 

Por  tudo  O que  foi  dito,  gratifica-nos 
acreditar  que  a agroindústria  canavieira 
poderá  se  auto-abastecer  de  combustível 
com  o uso  exclusivo  do  bagaço  da  cana 
moída  para  a produção  de  energia  térmica 
e termoelétrica,  minimizando  no  setor  os 
efeitos  da  crise  internacional  do  petróleo, 
desde  que  as  empresas  proprietárias  de 
usinas  e destilarias,  bem  como  a classe 
de  fornecedores  de  cana,  se  conscientizem 
da  necessidade  de  adaptação  de  suas  fro- 
tas de  veículos  ao  consumo  de  álcool, 
combustível  que,  afinal,  é produto  resul- 
tante de  suas  próprias  atividades  espe- 
cíficas. 
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FRACIONAMENTO  DE  FOSFORO  DE 
SOLOS  INCUBADOS  COM  VINHAÇA 


MARIA  EMÍLIA  MATTIAZZO 
NADIR  A.  DA  GLÓRIA  <’> 


RESUMO 

Foi  realizado  um  estudo  da  ação  da 
vinhaça  sobre  as  formas  de  fosfato  do 
solo.  Dois  tipos  de  solo  (Regossolo  e La- 
tossolo)  foram  incubados  com  vinhaça,  na 
presença  e ausência  de  forma  solúvel  e 
insolúvel  de  fosfatos. 

Periodicamente  foram  retiradas  amos- 


tras dos  solos  e realizou-se  o fraciona- 
mento das  formas  de  fósforo. 

Os  resultados  mostraram  que  o fos- 
fato solúvel  aplicado  tem  diferentes  des- 
tinos, dependendo  do  tipo  de  solo  e que  a 
adição  de  vinhaça  junto  com  fosfato  na- 
tural, conserva  o fosfato  de  cálcio  adi- 
cionado maior  período  de  tempo  nessa 
forma. 


INTRODUÇÃO 

A vinhaça,  resíduo  da  fabricação  do  álcool  etílico,  vem  sendo  exten- 
sivamente utilizada  na  fertilização  dos  solos  ocupados  com  cana-de- 
açucar,  principalmente  no  Estado  de  São  Pâulo. 

Sendo  um  resíduo  relativamente  rico  em  matéria  orgânica,  é de  se 
esperar  uma  ação  da  vinhaça  sobre  os  compostos  fosfatados  existentes 
no  solo. 

É freqüente  a afirmação  de  que  a matéria  orgânica  aumenta  a dis- 
ponibilidade de  fósforo  no  solo,  principalmente  devido  aos  seguintes 
efeitos:  diminuição  do  pH,  efeito  quelante  sobre  o ferro  e alumínio  e in- 
tensificação da  ação  microbiana  (DALTON  et  alii,  1952;  STANFORD  e 
PIERRE,  1953;  ALEXANDER,  1961;  BEAR,  1964;  TISDALE  e NELSON, 
1966;  MALAVOLTA,  1967;  BARBER,  1968;  BUCKMAN  e BRADY,  1968; 
OTHIENO,  1973;  MALAVOLTA,  1976). 

Experimentos  do  tipo  Neubauor  realizados  pelos  autores,  (GLÓRIA 
e MATTIAZZO,  1976a, b),  não  evidenciaram  uma  ação  favorável  da  vinhaça 
sobre  os  fosfatos  de  solo,  o que  motivou  a realização  deste  estudo,  onde 
se  procurou  esclarecer  as  transformações  que  ocorrem  nas  formas  de 
fosfato  do  solo  após  a aplicação  de  vinhaça. 


(1)  Departamento  de  Química  — ESALQ  — USP. 
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Para  tanto, .amostras  de  dois  tipos  de  solos  foram  incubadas  com 
quantidades  variaveis  de  vinhaça  e fosfato  solúvel  ou  insolúvel  e perio- 
dicamente foram  realizados  os  fracionamentos  das  formas  de  fósforo  dos 

solos  empregando  o método  de  CHANG  & JACKSON  (1957)  com  algumas 
modificações.  3 


MATERIAL  E MÉTODOS 


Material 


Foram  empregados  dois  tipos  de  solos:  Regossol  série  Sertãozinho 
e Latossol  série  Iracema  cujas  características  químicas  determinadas  de 
acordo  com  CATANI  e JACINTHO  (1974)  acham-se  no  Quadro  1 Outras 
características  dos  solos  segundo  RANZANI  et  alii  (1966)  são  descritas 
no  Quadro  2. 


Como  fonte  de  fosfato  solúvel  foi  usado  o Ca(H,,P04)  de  pureza  ana- 
lítica e como  fonte  de  fosfato  insolúvel  foi  usado  o fosfato  Alvorada^  cuja 
análise  de  seus  teores  em  P.,Or>  total  e solúvel  em  água  revelou  os  va- 
lores apresentados  pelo  Quadro  3. 


A vinhaça  usada  no  experimento  foi  obtida  na  Usina  Monte  Belo  e 
sua  análise  mostrou: 

Carbono  (%  C)  = 1,57 


Fósforo  (%  PO3-)  = 0,02 

4 


QUADRO  1.  Análise  química  dos  solos  empregados. 


Solo 

Análise 

Regossol 

Latossol 

pH  (suspensão  10g  solo/25ml  água) 

5,00 

5,20 

Carbono  (g/100g  solo) 

0,68 

1,88 

Cálcio  + Magnésio  (e.mg/lOOg  solo) 

0,20 

2,55 

Alumínio  (e.mg/lOOg  solo) 

0,25 

0,35 

Potássio  (ppm  K) 

35 

23 

Fósforo  (ppm  P) 

6 

4 

A quantidade  de  fosfato  usada  nos  tratamentos  foi  de  25  mg  de 
P205/100  g de  solo.  Essa  quantidade  foi  calculada  para  elevar  o teor 
do  fósforo  do  solo  a um  nível  alto,  30  ppm  de  P,  de  acordo  com  CATANI 
e JACINTHO  (1974),  supondo-se  um  aproveitamento  de  25%  do  fósforo 
adicionado. 

A vinhaça  foi  adicionada  de  modo  a aumentar  o teor  original  de  car- 
bono do  solo  em  1%. 
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qUADRO  2.  Algumas  características  dos  solos  empregados  (segundo  BAR 
ZANI  et  alii.  1966) . 


Profundidade 

cm 

Horizonte 

Relação 

C/N 

óxido  de  ferro 
iivre 

Regossol 

0-25 

Ap 

8 

2,8 

série 

25-75 

°1 

8 

2,3 

Sertãozinho 

95-250 

C2 

4 

2,1 

Latossol 

0-20 

Ap 

17 

21,1 

série 

20-55 

A12 

25 

21,1 

Iracema 

55-115 

A3 

23 

20,9 

115-225 

23 

18,7 

+225 

10 

21,4 

qUADRO  3.  Análise  dos 

fosfatos  utilizados  no 

experimento. 

Material,  fosfático 

P^O^  total 
% 

PgO^  solúvel  em  água 
% 

Fosfato  Alvorada^ 

34,51 

0,01 

CaCHgPO^g 

53,75 

53,75 

(a)  o fosfato  Alvorada  apresentou  um  tamanho  de  partícula  de  100-150 


mesh. 


Montagem  do  experimento 

Em  recipientes  de  plásticos  foram  colocados  250  g de  solo  e nos 
tratamentos  com  fósforo  insolúvel,  esse  solo  foi  intimamente  misturado 
com  181,11  mg  de  fosfato  Alvorada.  O fosfato  solúvel,  Ca(H2P04)2,  foi 
adicionado  na  forma  de  uma  solução  que  continha  116,28  mg  de  P20. 
em  10  ml  da  solução.  Nos  tratamentos  que  continham  vihhaça,  colo- 
cou-se 160  ml  em  cada  recipiente.  A proporção  de  água  adicionada  foi 
de  30%  o peso  do  solo  (75  g de  água). 

O esquema  da  mostragem  do  experimento  acha-se  no  Quadro  4. 

Nos  tratamentos  com  vinhaça  houve  excesso  de  água  no  início,  por- 
que a quantidade  de  vinhaça  necessária  para  elevar  o teor  de  carbono 
do  solo  em  1%  era  alta  devido  ao  baixo  teor  do  elemento  nela  existente. 
Essa  dificuldade  foi  contornada,  em  poucos  dias,  com  a evaporação. 
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Figura  1.  pH  e formas  de  fósforo  nos  tratamentos  com  Regossol  apôs  30  dias  do 
Início  do  experimento 


• fósforo  ligado  ao  alumínio 
fósforo  ligado  ao  ferro 
H ■ fósforo  ligado  ao  cálcio 
□ • pH 

Figura  2.  pH  e formas  de  fósforo  nos  tratamentos  com  Regossol  após  60  dias  do 
Início  do  experimento 


ppmP 


R R+V  R+P$  R+V+Ps  R+Pi  R+V+P, 

* fósforo  ligado  ao  alumínio 
| • fósforo  ligado  ao  ferro 

B * fósforo  ligado  ao  cálcio  f 

□ * PH 
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Flgur»  3.  pH  • for».*  de  fósforo  no*  tratamentos  com  Regossol  apó*  90  dia*  do 
Inicio  do  experimento 


X7\  ■ fósforo  ligado  ao  alumínio 
■ fósforo  ligado  ao  ferro 
m ■ fósforo  ligado  ao  cálcio 
□ - PH 


Figura  4.  pH  e formas  de  fósforo  nos  tratamentos  com  Regossol  apôs  122  dias  do 
Inicio  do  experimento 


• fósforo  ligado  ao  alunlnlo 

| • fósforo  ligado  ao  ferro 
» 

E)  • fósforo  ligado  ao  cálcio 
□ *PH 


28 


N?  2 (PÁG.  76) 


Figuro  PH  e formas  de  fósforo  nos  tratamentos  com  Regossol  após  183  dias  do 
Início  do  experimento 


R R+V  R+Ps  R+V+Ps  R+P1  R+V*P1 

f^l  « fósforo  ligado  ao  alumínio 
B • fósforo  ligado  ao  ferro 
m * fósforo  ligado  ao  cálcio 
□ * P» 


■ fósforo  ligado  ao  alumTnlo 

■ fósforo  ligado  ao  ferro 

■ fósforo  ligado  ao  cilclo 

■ pH 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


Figura  7.  pH  e fornas  de  fósforo  nos  tratamentos  com  Latossol  apôs  60  dias  do 
InTclo  do  experimento 


ppnP 


150  ■ 


L UV 

E • fósforo  ligado  ao  alumínio 
■ • fósforo  ligado  ao  ferro 
@ • fósforo  ligado  ao  cilclo 
□ . pH 


Figura  8.  pH  e formas  de  fósforo  nos  tratamentos  com  Latossol  após  91  dias  do 
InTclo  do  experimento 

ppmP 


0 • fósforo  ligado  ao  alumínio 
H • fósforo  ligado  ao  ferro 
m • fósforo  ligado  ao  cilclo 
□ • PM 
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Flguri  9.  • pH  e formas  de  fósforo  nos  tratamentos  com  Latossol  após  122  dias  do 
ínTclo  do  experimento 


ppmP 

200- 


150- 


100- 


L L+V  L*P$  L+V+Pj 


[2  • fósforo  ligado  ao  alumínio 
■ ■ fósforo  ligado  ao  ferro 
É§  - fósforo  ligado  ao  cálcio 
□ - PH 


Figura  10.  pH  a formas  de  fósforo  nos  tratamentos  com  Latossol  após  163  dias  do 
Inicio  do  experimento 


PP"f> 
200  - 


150  - 


£3»  fósforo  fígado  ao  alumínio 
^ - fósforo  ligado  ao  ferro 
H-  fósforo  ligado  ao  cálcio 

□ ■ pH 
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QUADRO  4.  Esquema  da  mostagem  do  experimento. 


Tratamentos 

NS 

Representação 

esquemática 

Componentes 

1 

R 

Regossol 

+ 

água 

2 

L 

Latossol 

+ 

água 

3 

R 

+ 

V 

Regossol 

+ 

vinhaça 

+ 

água 

4 

L 

+ 

7 

Latossol 

+ 

vinhaça 

+ 

água 

5 

R + 

V 

+ Ps 

RegosBol 

+ 

vinhaça 

+ 

fosfato 

solúvel  + 

água 

6 

L + 

V 

+ Ps 

Latossol 

+ 

vinhaça 

+ 

fosfato 

solúvel  + 

água 

7 

R + 

V 

+ Pi 

Regossol 

+ 

vinhaça 

+ 

fosfato 

insolúvel 

+ 

água 

8 

L + 

V 

+ Pi 

Latossol 

+ 

vinhaça 

+ 

fosfato 

insolúvel 

+ 

água 

9 

R 

+ 

Ps 

Regossol 

+ 

fosfato 

solúvel  + 

água 

10 

L 

+ 

Ps 

Latossol 

+ 

fosfato 

solúvel  + 

água 

11 

R 

+ 

Pi 

Regossol 

+ 

fosfato 

insolúvel 

+ água 

12 

L 

+ 

Pi 

Latossll 

+ 

fosfato 

insolúvel 

+ água 

Métodos 

Periodicamente  foram  retiradas  amostras  nas  quais  foram  determi- 
nados ph  e fósforo  solúvel  em  solução  0,05N  de  H.,S04  de  acordo  com 
metodologia  de  CATANI  e JACINTHO  (1974). 

Os  métodos  empregados  para  o fracionamento  das  várias  formas 
de  fósforo  do  solo  são  aquelas  preconizadas  por  CHANG  e JACKSON 
(1957),  com  algumas  alterações  propostas  por  CATANI  e BATAGLIA 
(1968).  Todavia,  após  estudos  prévios,  foram  introduzidas  novas  modifi- 
cações, e os  métodos  empregados  são  descritos  em  MATTIAZZO  (1979). 

RESULTADOS  OBTIDOS  E DISCUSSÃO  * 

Foram  feitas  6 amostragens  em  cada  tratamento  no  transcorrer  do 
experimento  que  durou  183  dias.  Os  resultados  obtidos  na  determinação 
do  pH  encontram-se  no  Quadro  5 para  os  tratamentos  com  Regossol  e 
no  Quadro  6 para  os  tratamentos  com  Latossol. 

Pelos  dados  dos  Quadros  5 e 6 observa-se  que  183  dias  após  adição 
de  vinhaça  _o  pH  do  Regossol  passou  de  5,0  para  7,5.  Para  o Latossol 
essa  ejevação  foi  de  5,2  para  6,6.  É de  se  notar  também  que  30  dias  após 
a adição  de  vinhaça  o pH  do  tratamento  3 (Regossol  -|-  vinhaça)  foi  me- 
nor que  nos  tratamentos  5 e 7 (Regossol  + vinhaça  + fosfato)  o mesmo 
ocorrendo  com  o Latossol,  sugerindo  uma  maior  atividade  microbiana 
quando  se  adiciona  uma  fonte  de  fósforo  juntamente  com  o material  or- 
gânico. Isso  concorda  com  o observado  por  CAMARGO  (1954)  que  rela- 
tou que  a população  microbiana  é muito  maior  num  solo  fértil  do  que 


QUADRO  5«  Variação  do  pH  do  experimento  nos  tratamentos  com  Regos- 
sol. 


Tratamento 

30 

60 

91 

Tempo 

122 

(dias) 

151 

183 

1 (test) 

5,1 

4,6 

4,2 

4,2 

4,2 

4,9 

3 

6,5 

7,3 

7,7 

7,8 

7,6 

7,5 

5 

7,4 

7,6 

7,7 

7,8 

7,7 

7,5 

7 

6,8 

7,4 

7,8 

7,9 

7,7 

7,5 

9 

4,9 

4,7 

4,4 

4,4 

4,3 

4,9 

11 

5,1 

4,9 

4,5 

4,5 

4,4 

4,9 

QUADRO  6. 

Variação 
durante  < 

do  pH  so  substrato  nos  tratamentos  com  Latossol, 
> transcorrer  do  experimento. 

Tratamento 

30 

60 

91 

Tempo 

122 

(dias) 

151 

183 

2 (teôt) 

4,9 

5,0 

4,9 

4,9 

4,7 

5,1 

4 

6,4 

6,6 

6,7 

6,8 

6,6 

6,6 

6 

6,5 

6,7 

6,7 

6,8 

6,6 

6,6 

8 

6,5 

6,7. 

6,7 

6,7 

6,6 

6,6 

10 

5,0 

5,0 

5,0 

4,9 

4,8 

5,1 

12 

5,0 

5,1 

5,0 

4,9 

4,8 

5,2 

num  de  baixa  fertilidade  quando  ambos  são  tratados  com  igual  volume 
de  vinhaça.  O pH  máximo  em  ambos  os  solos  foi  notado  aos  122  dias 
após  a adição  de  vinhaça. 

Apesar  de  existir  uma  variação  acentuada  nos  níveis  das  várias  for- 
mas de  fósforo  nos  tratamentos  testemunha,  Regosso!  (R)  e Latossol  (L), 
nas  várias  amostragens,  conforme  se  verifica  pelo  exame  de  todas  as  fi- 
guras pode-se  afirmar  que  em  ambos  os  solos  a fração  de  fósforo  ligada 
ao  ferro  é dominante,  sendo  seguida  pelas  frações  de  fósforo  ligadas  ao 
cálcio.  O nível  das  formas  de  fósforo  ligadas  ao  alumínio  é inferior  quan- 
do considerada  em  relação  às  duas  já  citadas  anteriormente. 

A adição  de  vinhaça  dos  solos  provoca  elevação  de  teor  de  fósforo 
total  dos  mesmos,  aumentando  esse  proporcionado  pelo  fósforo  prove- 
niente da  vinhaça  e que  se  refletiu  principalmente  na  elevação  do  teor  de 
p — Fe.  Esse  efeito  é mais  visível  no  Latossol  que  é um  solo  com  alto 

teor  de  Fe  O livre. 
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Nos  tratamentos  com  vinhaça,  independente  do  tipo  de  solo,  a for- 
ma de  fosfato  dominante  é P — Fe,  a seguir  vem  P — Ca  e por  último, 
num  nível  inferior  vem  P — Al. 

No  Regossol  a adição  de  fosfato  solúvel  provoca  aumento  nos  ní- 
veis de  P — Fe  e P — Al,  sendo  que  o aumento  no  teor  de  P — Al  é em 
relação  ao  tratamento  testemunha,  muito  maior  que  o verificado  para 
P — Fe.  O nível  de  P — Ca  nesse  tratamento  permanece  o mesmo  do 
tratamento  testemunha.  Todavia  nesses  solos,  devido  aó  maior  teor  de 
P — Fe  já  existente  o fósforo  se  distribuiu  nas  seguintes  frações  em  or- 
dem decrescente  P — Fe;  P — Al  e P — Ca.  A adição  conjunta  de  vi- 
nhaça mais  fosfato  solúvel  ao  Regossol  não  modifica  as  transformações 
que  ocorrem  com  o fosfato  solúvel  aplicado. 

No  Latossol  a adição  de  fosfato  solúvel  provoca  uma  elevação  acen- 
tuada no  teor  de  P — Fe,  o que  é de  se  esperar  devido  ao  alto  teor  de 
Fe.,0.,  livre  nele  presente.  Pode-se  observar  também  o aumento  no  teor 
de  P — Al  porém  esse  aumento  é relativamente  pequeno  quando  com- 
parado com  o verificado  para  o P — Fe.  O nível  de  P — Ca  permaneceu 
o mesmo  do  solo  testemunha.  A adição  de  vinhaça  não  modificou  as 
transformações  que  ocorrem  com  o fosfato  solúvel  aplicado  ao  Latossol. 

A adição  de  fosfato  natural  (fosfato  insolúvel)  ao  Regossol  provocou, 
inicialmente,  uma  elevação  no  teor  das  três  formas  de  fósforo  analisa- 
das (P  — Fe,  P — Ca  e P — Al),  sendo  que  esse  aumento  é maior  no  teor 
das  formas  de  fósforo  ligadas  ao  cálcio,  conforme  já  era  esperado,  uma 
vez  que  o fosfato  natural  é um  fosfato  de  cálcio.  Todavia  com  o decor- 
rer do  tempo  o teor  de  P — Ca  diminui  e aumenta  o teor  de  P — Al  e 
P — Fe  o que  vem  apoiar  a teoria  de  que  formas  mais  solúveis  de  fósforo 
como  é o caso  do  P — Ca  transformam-se  nas  formas  menos  solúveis 
de  P — Al  e P — Fe. 

Nò  Latossol  30  dias  após  a adição  de  fosfato  natural  (fosfato  insolú- 
vel) houve  aumento  nos  teores  de  P — Ca  e P — Fe  com  o teor  de  P — Al 
praticamente  igual  à testemunha.  Aos  90  dias  o teor  de  P — Ca  começa 
a decrescer  e o teor  de  P — Al  aumenta  atingindo  um  máximo  aos  122 
dias  e a partir  daí  o teor  de  P — Al  decresce,  aumentando  o P — Fe. 

A adição  conjunta  de  vinhaça  mais  fosfato  natural  (fosfato  insolúvel) 
aos  dois  solos  usados  no  experimento  provoca  efeitos  similares,  tradu- 
zido por  um  aumento  no  nível  de  P — Ca  e isso  permaneceu  até  os  183 
dias  de  duração  do  experimento;  isso  significa  que  a adição  de  vinhaça 
conserva  o fosfato  natural  adicionado  sob  forma  de  fosfato  de  cálcio  por 
um  tempo  relativamente  maior. 

A adição  de  vinhaça  ao  solo  provoca  uma  ativação  da  vida  micro- 
biana e isso  poderá  provocar  a curto  prazo  uma  imobilização  do  fósforo 
adicionado  e este  fato  seria  traduzido  por  um  aumento  no  teor  de  fós- 
foro orgânico  do  solo  (ENWEZOR,  1966).  Todavia  o teor  de  fósforo  or- 
gânico permaneceu  praticamente  constante  em  todos  os  tratamentos  no 
período  de  30  a 183  dias  de  duração  do  experimento;  conforme  verifica 
pelo  exame  dos  Quadros  7 e 8,  podendo-se  mesmo  afirmar  que  há  dimi- 
nuição no  teor  de  fósforo  orgânico  em  solos  onde  foi  aplicada  vinhaça 
(efeito  esse  mais  visível  no  Latossol). 

Os  Quadros  9 e 10  permitem  observar  o aumento  na  quantidade  de 
fósforo  extraído  com  HL>SQ4  0,05N  nos  diversos  tratamentos  e nos  dife- 
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QUADRO  ?.  Teor  de  fósforo  orgânico  (em  ppm  de  P),  nos  tratamentos 


com 

Regos sol 

nos 

diferentes  tempos. 

Tempo  (dias) 

Tratamento 

30 

60 

91 

122 

151 

183 

R 

67 

90 

64 

71 

86 

75 

R + V 

75 

88 

62 

58 

75 

62 

R + Ps 

63 

56 

61 

63 

63 

49 

R + V + Ps 

90 

87 

53 

43 

71 

49 

R + Pi 

87 

69 

72 

64 

80 

64 

R + V + Pi 

80 

86 

68 

55 

68 

53 

QUADRO  8.  Teor  de  fósforo  orgânico,  em  ppm  de 
com  Latossol  nos  vários  tempos. 

P,  nos 

tratamentos 

Tempo  (dias) 

Tratamento 

30 

60 

91 

122 

151 

183 

L 

296 

288 

300 

309 

307 

327 

L + V 

254 

384 

278 

291 

252 

289 

L + Ps 

335 

379 

300 

288 

314 

316 

L + V + Ps 

280 

370 

25O 

267 

287 

287 

L + Pi 

401 

437 

292 

291 

321 

340 

L + V + Pi 

332 

367 

220 

262 

275 

308 

Tratamento 

0 

30 

Tempo  (dias) 
60  91  122 

151 

183 

1 R 

6 

7 

7 

7 

7 

6 

6 

3 R + V 

- 

34 

30 

30 

31 

29 

31 

5 R + V + Ps 

- 

87 

93 

82 

87 

90 

56 

7 R + V + Pi 

- 

119 

113 

98 

107 

113 

62 

9 R + Ps 

- 

68 

73 

50 

49 

46 

35 

11  R + Pi 

- 

90 

85 

73 

74 

71 

78 
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QUADRO  10.  Teores  de  fósforo,  em  ppm  de  P,  extraídos  com  solução  - 
0,05K  de  ii2S0^,  nos  diferentes  tratamentos  com  Latossol 
e nos  diferentes  tempos. 


Tempo  (dias) 

Tratamento 

0 

30 

60 

91 

122 

151 

183 

2 L 

4 

5 

5 

4 

5 

4 

4 

4 L + V 

- 

17 

15 

15 

12 

12 

14 

6 L + V + Ps 

- 

40 

56 

57 

55 

54 

57 

8 L + V + Pi 

- 

75 

75 

66 

77 

74 

74 

10  L + Ps 

- 

56 

52 

29 

26 

27 

27 

12  L + Pi 

- 

64 

62 

62 

55 

52 

55 

rentes  períodos, 

aumento 

esse 

devido  à 

adição  dos 

solos  de 

materiais 

contendo  fósforo 

(vinhaça, 

fosfato  solúvel 

e fosfato  insolúvel). 

Observa- 

se  também  o maior  teor  de  fósforo  nos  tratamentos  com  Regossol  evi- 
denciando haver  uma  maior  extração  de  fósforo  nesse  solo  quando  com- 
parado com  o Latossol  podendo-se  com  isso  dizer  que  o Regossol  re- 
tém o fósforo  adicionado  com  menos  firmeza  sob  formas  de  P — Al  e 
P — Ca  enquanto  que  o Latossol  retém  o fósforo  adicionado  principal- 
mente sob  forma  de  P — Fe  e essa  forma  de  fósforo  dificilmente  é ex- 
traída pelo  H.,S04  0,05N  (ou  não  é extraída  em  nível  equivalente  às  de- 
mais) . 

CONCLUSÕES 

Do  que  foi  exposto  pode-se  concluir  que: 

— O fosfato  solúvel  aplicado  aos  solos  tem  diferentes  destinos  con- 
forme o tipo  de  solo  onde  ele  é aplicado.  No  Regossol  que  é um  tipo  de 
solo  com  baixo  teor  de  Fe  .0  ,,  livre  o fósforo  é encontrado  ligado  ao  alu- 
mínio. No  Latossol  que  é um  solo  com  alto  teor  de  Fe., O.,  livre  o fosfato 
aplicado  é encontrado  como  compostos  de  fósforo  e ferro. 

— A adição  de  vinhaça  não  modifica  as  transformações  que  ocor- 
rem com  o fosfato  solúvel  aplicado  aos  dois  solos  usadoè  no  experi- 
mento. 


— A adição  de  fosfato  natural  (fosfato  insolúvel)  aos  solos  do  ex- 
perimento aumentou  o nível  das  formas  de  fósforo  ligadas  ao  cálcio,  com 
o decorrer  do  experimento  esse  fosfato  passa  para  as  formas  menos  so- 
lúveis de  P — Al  e P — Fe,  independente  do  tipo  de  solo. 

— A adição  conjunta  de  vinhaça  mais  fosfato  natural  (fosfato  inso- 
lúvel) aos  solos  do  experimento  conserva  o fosfato  de  cálcio  adicionado, 
por  mais  tempo  como  tal. 
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ESTRADAS  DE  FERRO  PRÓPRIAS 
DAS  USINAS  NO  ESTADO  DO  RIO 


Ruy  Torres  da  Silva  Pinto  — Chefe  da  DRAP-RJ 


Vão  a seguir  os  dados  das  estradas  de  ferro  próprias  das 
usinas  do  Estado  do  Rio  em  1950,  1975  e 1979.  Na  relação 
abaixo  não  foram  incluídos  os  dados  das  linhas  da  Rede  Fer- 
roviária Federal  existentes  nesta  região,  figurando  apenas  as 
linhas  próprias  das  usinas. 

REFERÊNCIAS 

Produção  de  açúcar  em  1950  — em  sacos  de  50  quilos  — 4.620.714 

Produção  de  açúcar  em  1950  — em  sacos  de  60  quilos  — 3.850.595 

Produção  de  açúcar  em  1978  — em  sacos  de  50  quilos  — 11.364.295 

Produção  de  açúcar  em  1978  — em  sacos  de  60  quilos  — 9.470.246 

Ferrovia  Campos — Niterói  — 270  quilômetros 

Ferrovia  Campos — Rio  de  Janeiro  — 512  quilômetros 

A — Quilômetros  de  estradas  de  ferro 
B — Número  de  locomotivas 
C — Número  de  vagões  ou  grades 
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Essa  rede  de  estradas  de  ferro  era  usada  principalmente 
no  transporte  de  cana.  Para  o transporte  de  açúcar  e álcool 
havia  apenas  pequenos  ramais,  ligando  as  fábricas  às  linhas 


da  Rede  Ferroviária  Federal. 

Todas  as  locomotivas  eram  a vapor,  tendo  como  com- 
bustível a lenha,  não  havendo  locomotivas  a diesel.  Era  um 
sistema  de  transporte  que  não  consumia  derivados  do  pe- 
tróleo. 


Entre  1950  e 1979,  em  apenas  19  anos,  a quilometragem 
das  estradas  de  ferro  próprias  das  usinas  foi  reduzida  de  482 
quilômetros  para  16  quilômetros,  sendo  o transporte  ferro- 
viário substituído  pelo  rodoviário. 

Hoje  muito  se  fala  em  reduzir  o transporte  rodoviário, 
em  conseqüência  da  crise  internacional  de  petróleo.  Mas, 
pelo  que  tudo  indica,  a adoção  do  transporte  rodoviário  é 
irreversível,  já  não  havendo  condições  de  retornar  ao  trans- 
porte de  cana  por  estradas  de  ferro,  com  exceção  do  peque- 
no volume  de  cana  que  é transportado  pelas  linhas  da  Rede 
Ferroviária  Federal. 

Causa  admiração  que  as  pequenas  usinas  de  outrora  te- 
nham tido  capacidade  para  construir  482  quilômetros  de  es- 
tradas de  ferro  e seu  respectivo  material  rodante,  para  pro- 
duzirem em  1950  menos  de  4 milhões  de  sacos  de  açúcar  de 
60  quilos  e menos  de  5 milhões  de  sacos  de  50  quilos. 
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O IAA/PLANALSUCAR  E A 
ADUBAÇÃO  DA  CANA 


Em  Campos,  um  percentual  muito  baixo  de  pequenos  e médios  for- 
necedores de  cana-de-açúcar  utiliza  o processo  da  adubação.  Quando 
usam,  o adubo  químico  é o preferido.  A utilização  da  adubação  orgânica, 
obtida  com  o emprego  dos  resíduos  provenientes  da  fabricação  do  açú- 
car (torta  de  filtro)  e da  destilação  alcoólica  (vinhoto),  está  limitada  às 
usinas  que,  pequena  escala  também  lançam  mão  da  adubação  verde. 

Os  adubos  químicos  mais  empregados  na  microrregião  canavieira 
de  Campos  são  os  das  marcas  FERTICAMPO  ÍNDIO  e SOLORRICO.  O 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  (IAA),  através  do  seu  Programa  Nacional 
de  Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar  (PLANALSUCAR),  não  recomenda 
adubos  segundo  marcas  comerciais,  pois  o mais  importante  é a utilização 
dos  nutrientes  (N,  P,  K)  com  base  nos  resultados  obtidos  em  experimen- 
tações de  campo.  É fundamental  ressaltar,  no  caso,  que  às  firmas  de 
fertilizantes  caberia  formular  seus  produtos  conforme  os  dados  fornecidos 
pelas  instituições  de  pesquisa. 

Logicamente,  a necessidade  de  adubação  depende  basicamente  de 
análises  de  solo,  que  deverão  ser  devidamente  interpretadas  segundo 
os  resultados  obtidos  através  de  experiências  desenvolvidas  pelo  IAA/ 
PLANALSUCAR. 

Apoiada  numa  série  de  experimentos  de  campo,  a Seção  de  Nutrição 
e Fertilidade  do  IAA/PLANALSUCAR  está  recomendando  adubação  ge-, 
ral  para  a região  de  Campos.  Para  a cana-planta,  em  solos  de  Tabuleiro, 
Latossolo  e outros  de  textura  leve,  o Programa  Nacional  de  Melhora- 
mento da  Cana-de-Açúcar  recomenda  0-100-70  kg/ha  de  N,  P.,0-  e K.,0, 
respectivamente.  Já  em  solos  Aluvial  e Hidromórficos,  até  agora,  não  se 
recomenda  qualquer  adubação  em  cana-planta.  Para  cana-soca,  para  todos 
os  tipos  de  solo,  recomenda-se  adubação  química  à base  de  120-00-70 
kg/ ha  de  N,  P.,Ori  e K.,0,  respectivamente. 

Essas  recomendações  não  são  rígidas.  Poderão  sofrer  modificações 
dependendo  da  proporção  em  que  os  elementos  básicos  forem  encon- 
trados nas  análises  de  solos  e dos  tratos  anteriormente  dispensados  à 
lavoura  em  questão. 

Os  canavicultores  interessados  em  analisar  o solo  em  que  cultivam 
a cana-de-açúcar  podem  utilizar  tanto  o laboratório  de  solos  da  FUNDENOR 
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(Fundação  Norte  Fluminense  de  Desenvolvimento  Regional)  como  o la- 
boratorio  do  Centro  de  Análises  do  I AA/ PLAN ALSUCAR,  que  a curto 
prazo  estará  equipado  para  atender  aos  lavradores.  Essa  prestação  de 
serviços  ao  agricultor  é feita  a um  preço  bem  acessível. 

PROCESSO  ADEQUADO 

A adubação  é uma  prática  indispensável,  na  maioria  das  regiões  ca- 
navieiras  do  Brasil,  para  que  a produtividade  aumente.  Por  ser  um  insumo 
muito  caro  (representa  cerca  de  25%  do  custo  de  produção),  seu  uso 
deve  ser  feito  de  forma  bastante  racional,  tendo  em  vista  obter  desse 
processo  o máximo  de  eficiência.  Para  isso.  as  informações  geradas  pela 
pesquisa  e pelos  experimentos  são  de  inestimável  valor.  E o IAA/ 
PLANALSUCAR  recomenda  a aplicação  de  adubação  química  não  só  com 
base  em  suas  experimentações,  mas  também  levando  em  conta  as  pos- 
sibilidades dos  agricultores. 

No  plantio,  o Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de-Açú- 
car  aconselha  a aplicação  dos  adubos  no  fundo  dos  sulcos.  Nas  soquei- 
ras,  eles  podem  ser  aplicados,  em  profundidade,  de  ambos  os  lados 
das  linhas  de  cana  (mecânico)  ou,  em  superfície,  sobre  essas  mesmas 
linhas  (manual  ou  mecânico),  desde  que  o adubo  se  incorpore  imediata- 
mente ao  splo.  Devido  à maior  disponibilidade  de  mão-de-obra,  algumas 
usinas  da  região  praticam  o parcelamento  da  adubação,  porém  o IAA/ 
PLANALSUCAR  não  recomenda  tal  prática. 

UMIDADE  Ê FUNDAMENTAL 

Um  outro  aspecto  que  merece  especial  atenção  da  parte  dos  técni- 
cos do  IAA/PLANALSUCAR  no  que  tange  à adubação  do  solo  é a dispo- 
nibilidade de  água  no  solo,  pois  os  nutrientes  podem  ou  não  ser  absor- 
vidos e metabolizados  dependendo  dos  recursos  hídricos  à disposição. 

Evidentemente,  havendo  déficit  hídrico  e o mesmo  podendo  ser  cor- 
rigido através  de  irrigação  racional  e econômica,  o aproveitamento  dos 
fertilizantes  será,  sem  dúvida  alguma,  muito  mais  efetivo.  Os  sistemas 
mais  adequados  de  irrigação  deverão  ser  propostos  pelos  técnicos  es- 
pecialistas depois  de  analisarem  as  condições  de  cada  solo. 

No  caso  de  deficiência  de  chuvas  a prática  de  irrigação  poderá 
complementar  o fornecimento  de  água  no  solo.  O que  deve  ficar  claro 
é que  para  um  incremento  efetivo  da  produtividade  da  cana-de-açúcar, 
é fundamental  a presença  de  umidade  adequada  no  solo. 

CONSUMO  EM  QUEDA 

A freqüência  de  adubação,  para  os  que  a utilizam  na  região  de 
Campos,  é anual.  Sua  prática  é relativamente  bem  difundida.  Contudo, 
ela  é bem  maior  entre  os  grandes  fornecedores  e usineiros.  Vale  lem- 
brar que  a utilização  de  fertilizantes  químicos  sofreu  uma  queda  de  apro- 
ximadamente 50%  nos  últimos  dois  anos,  devido  principalmente  aos 
preços  desses  produtos  que  subiram  muito  nesse  período.  Em  Campos, 
vem-se  adubando  o plantio  de  cana  acerca  de  25  anos.  Essa  prática 
passou  a ser  rotineira  na  cana-soca  a partir  da  década  de  1970. 

O financiamento  para  a utilização  de  adubos  (os  bancos  oficiais  e 
comerciais  privados  financiam  a aquisição  de  adubos  em  18  meses  para 
a cana-planta  e em  12  meses  para  as  soqueiras,  sem  cobrança  de  juros) 
representa  um  estímulo  ao  produtor  que,  empregando  convenientemente 
esse  insumo  agrícola,  terá  sua  produtividade  e sua  renda  líquida  sensi- 
velmente aumentadas. 
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Nas  diversas  regiões  canavieiras  do  Brasil  não  se  planta  cana  o 
ano  todo.  Logicamente,  existem  as  épocas  mais  adequadas  para  plantio, 
respeitadas  as  condições  regionais.  Normalmente,  as  quantidades  de 
fertilizantes,  principalmente  os  fosfatados  exigidos  pela  cana-planta  são 
maiores  que  as  soqueiras.  A queimada,  a aplicação  de  herbicidas  e fun- 
gicidas, além  de  outras  práticas  adotadas  pelos  agricultores,  não  che- 
gam a afetar  significativamente  a disponibilidade  de  nutrientes  no  solo. 


2 

3 

4 

5 


6 

7 


..«iipA  H ® VJ^Tmatica 

MVK°S  A oepAfff*® - Bio1 

(A*. p,es'  ranav.e-ra 

Coleção  da  câmara  caso  Es90tado 

CACHAÇA  — L Es9°'aa^ 

^ - -.00 

SOCIOLOGIA  oo  AÇ  RA  - Leonardo  ^ ^ 00 

foEFESA  DA  PB°0UÇA  ^ José  8Q 

' ™da  .„e açOCAB  na  vida  bba  c*  * 

„ A CANA-DE-^V  c*  80.00 

» - — s» 

•>1  _ESTÔB»AS  oESTtLAR'^s r- EQUnhaBavrT'a  Crt  l0°’nn 

12  - ••  0,4  120 
'4  _ açOCAB  E ÇAP^  0CAB0"  'Cun  AÇÍiO  BRASI  100  00 

15  - ^O-^OO  AÇUCAB  NA  ....  ^ l00.00 

16  - tewA  — 

17  ' Umanoao  ^CrAdeDcana  - da  . C*  100.00 

18  CAÇÃO  DE  ÃÇO  Hugo  pau'0  de  Olwei-  ^ ao, 00 

19  - ^^0ENTES  ^b-oe-enoenho  - ciao^;  CT$  ,00.00 

20  _ estõbias de  brasil  NO  século  cit  80.00 

* _^IÃ  ^C--  -oe  pboouTOs  prima-  ^ 150.00 

,3  _ ATBAS  DAS  NUV  

2 haue  Passos 


100,00 


42 


N?  2 (PÁQ.  90) 


DESTILARIAS 
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Edgecombe,  Hayne  & Gibson,  1979, 
p.  76-7. 

Core  sampling  equipment  from 
tramway  and  railway  wagons  is  des- 
cribed.  Both  whole  stick  and  chopped 
cane  are  sampled  in  the  tramway 
system. 

FOURIE,  J.PP.  The  use  of  remote  sensing 
from  satellite  imagery  in  the  sugar 
industry.  In:  CONGRESS  OF  THE 
SOUTH  AFRICAN  SUGAR  TECHNO- 
LOGISTS’  ASSOCIATION.  53,  Dur- 
ban,  1979.  Proceedins.  . . Mount  Ed- 
gecombe, Hayne  & Gibson,  1979,  p. 
200-2. 

The  work  Group  on  Landsat  Da- 
jects  in  Natal.  Was  formed  to  initiate 
in  Natal  and  to  co-ordinate  local 
efforts.  The  first  project  is  in  pro- 
gress  and  one  field  exercise  the  con- 
firm  interpretation  of  Lansat  image- 
ry has  been  conducted.  It  has  been 
shown  that  Computer  printouts  of 


spectral  signatures,  reflected  by  the 
land  surface  of  the  test  area,  as  sen- 
sed  by  the  multispectral  scanner 
(MSS)  on  Landsat  a,  gave  an  extre- 
mely  accurate  picture  of  the  vegeta- 
tion,  water  bodies  and  land  manage- 
ment  practices  at  the  time  of  obser- 
vation.  This  has  served  of  strenithen 
the  belief  that  its  use  could  be  a va- 
luable  aid  in  monitoring  land  use 
trends  in  the  sugar  industry. 


GUIMARÃES  FILHO,  Gilson  Machado.  Ál- 
cool: depoimento  de  empresário  per- 
nambucano. Confidencial  econômico 
nordeste,  Natal,  10  (10):25-40,  out. 
1979. 

O governo  brasileiro  e a política 
energética.  Medidas  adotadas  pelo 
governo  para  vencer  a crise  energé- 
tica. O empresário  e sua  confiança 
na  política  adotada  pelo  governo. 
Projetos  de  nada  menos  de  236  des- 
tilarias aprovados  pelo  governo.  A 
preocupação  dos  empresários  pela 
indefinição  com  que  vêm  caracteri- 
zando atitudes  de  setores  do  Gover- 
no e os  seus  efeitos.  Os  produtores 
de  açúcar  e de  álcool  e os  seus  pro- 
blemas. Tabelas  de  projetos  contra- 
tados: posição  em  15.08.79  do  Pro- 
álcool.  As  distorções  reconhecidas 
pelo  o Governo  através  de  relatório 
MIC/IAA/BB.  Os  problemas  burocrá- 
ticos. A produção  de  álcool  poden- 
do reduzir  disparidades  regionais.  As 
destilarias  de  álcool.  O consumo  de 
energia  no  Brasil.  Alternativas  para 
o problema  da  poluição.  Insuficiên- 
cia de  tancagem  inviabiliza  mistura 
de  20%.  As  conclusões  do  GEIPOT. 
Dados  estatísticos  de  produção,  saí- 
das, estoques  de  álcool  anidro  das 
destilarias  de  Pernambuco,  centros 
de  mistura  implantados,  set.  1978,  re- 
lação entre  a capacidade  de  tanca- 
gem existente  nos  centros  de  mistu- 
ra e as  cotas  mensais  de  álcool  atri- 
buídas, transporte  de  álcool  anidro 
para  fins  carburantes,  produção  de 
álcool  safra  1979/80  no  Brasil.  Pro- 
jeção da  produção  de  álcool  ajusta- 
da às  alternativas  de  consumo.  A ne- 
cessidade e o alerta  para  providên- 
cias urgentes  objetivando  um  pleno 
desempenho  ao  setor  alcooleiro. 
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JUANG,  Izo-Chuan;  KAO,  Ming-Muh; 
CHANG,  Chin-Hua.  The  effect  of  zinc 
application  on  yield  and  nutrient  up- 
take  of  sugarcane.  Sugar  journal,  42 
(5):25-9,  Oct.  1979. 

The  objective  of  this  study  was 
to  determine  the  effect  of  zinc  appli- 
cation on  yield  and  nutrient  uptake 
of  sugarcane.  The  field  experiments 
were  conducted  on  four  representati- 
ve  sugarcane  soils  in  autmn  planted 
cane.  Fields  for  two  ratoon  experi- 
ments were  selected  after  the  autumn 
planted  canes  had  been  harvested 
Zinc  was  applied  at  25  and  50  kg  ha 
Zn  as  ZnS04,  while  check  plots  re- 
ceived  no  zinc. 

Two  out  four  field  experiments 
in  autumn  planted  cane  showed  a si- 
gnificant  response  to  applied  zinc  in 
both  cane  and  sugar  yields.  For  ra- 
toon cane,  applications  of  25  kg  ha 
Zn  to  Pingtung  soil  and  50  kg/ha  Zn 
to  Talin  soli,  increased  cane  and  su- 
gar yields. 

The  higher  Fe/Mn  ratio  on  + 1 
leaf  of  young  autumn  cane  was  in 
accord  with  a significant  response  to 
the  application  of  zinc.  The  lower 
Fe/Mn  ratio  (below  1)  in  4-  1 leaf  of 
young  cane  showed  no  response  to 
applied  zinc.  This  suggests  that  the 
balance  od  Fe/Mn  and  Zn  in  the  leaf 
can  be  very  important  to  cane  gro- 
wth . 

A significant  relationship  was 
found  between  cane  yield  (or  sugar 
yield)  and  soil  Zn  content  after  har- 
vest.  The  maximum  yield  both  for  ca- 
ne and  sugar  occurred  when  soil  zinc 
was  about  12  ppm  and  18  ppm  for 
autumn  and  ratoon  cane,  respective- 
ly.  Calculation  of  marginal  economic 
yield  (MEY)  with  application  of  25 
kg  'ha  Zn  showed  that  the  benefit  in 
autumn  plated  cane  had  decreased  in 
the  order;  Annei,  Talin  and  Hualien 
In  ratoon  cane  there  was  a higher 
MEY  in  Pingtung  than  in  Talin. 

MOULT,  J.M.  Measurement  of  the  power 
split  on  a five  roller  milling  unit.  IN: 
CONGRESS  OF  THE  SOUTH  AFRI- 
CAN  SUGAR  TECHNOLOGISTS’  AS- 
SOCIATION.  53,  Durban  1979,  Proc- 
eedings...  Mount  Edgecombe,  Hay- 
ne  & Gibson,  1979,  p.  90-3. 


Using  a technique  well  tried  in 
the  Australian  sugar  industry  the  po- 
wer split  between  the  pressure  fee- 
der  and  mill  of  five  roller  Walker  mil- 
ling units  was  measured.  Measure- 
ments  were  taken  on  the  first  and 
last  units  of  a five  unit  milling  tan- 
dem. The  equipment  used,  some  of 
the  problems  encountered  and  results 
obtained  are  described. 

NEWELL,  G.M.  A preliminary  investiga- 
tion  into  factors  affecting  gas  format- 
ion  in  massecuite  and  molasses.  In: 
CONGRESS  OF  THE  SOUTH  AFRI- 
CAN  SUGAR  TECHNOLOGISTS'  ASS- 
OCIATION.  53,  Durban,  1979.  Pro- 
ceedings.  . . Mount  Edgecombe,  Hay- 
ne  & Gibson,  1979,  p.  62-6. 

A Maillard  type  of  reaction  was 
investigated  in  the  laboratory  and  it 
was  found  that  it  occurs  in  all  factory 
Products  from  syrup  to.  O molasses 
Temperature  was  found  to  have  the 
greatest  effect  on  the  rate  of  gas  evo- 
lution  followed  by  total  solids  and 
true  purity.  It  was  also  found  that  so- 
me sucrose,  some  fructose  and  a re- 
latively  large  amount  of  glucose  was 
destroyed  during  this  reaction. 

SINGH,  P.P.  & KUMAR,  K.  Studies  on  the 
interaction  between  gamma-BHC  and 
nitrogen  application  in  sugar  cane. 
International  Sugar  journal,  London, 
81(971):329-31,  nov.  1979. 

Experimentos  en  el  campo  para 
establecer  si  es  posible  sustituir  en 
gamma-BHC  una  parte  dei  nitrógeno 
aplicada  a cana  de  azúcar,  plantea- 
do  a la  fecha  normal  o después  en  el 
norte  de  la  India,  se  han  conducido 
en  tres  campanas,  es  decir  1972/73, 
1973/74  y 1974/75,  al  Crop  Research 
Centre  de  la  G.B.  Pant  University  of 
Agriculture  and  Technology,  Pantna- 
gar.  Las  resultas  dei  estúdio  demues- 
tran  que  no  había  interacción  entre 
gamma  BHC  y nitrógeno  para  cual- 
quiera  fecha  de  planteación,  tal  que 
no  es  práctica  la  sustitución  de  ni- 
trógeno en  gamma-BHC.  Sin  embar- 
go, gamma-BHC  hubo  un  efecto  be- 
neficiai sobre  germinación  cuando  la 
cana  se  ha  planteado  cia  fines  dei 
sazón,  por  protección  de  los  trozos 
contra  ataque  de  térmitas  y barrena- 
dores. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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SPAULL,  V.W.  & BRAITHWAITE,  J.M.  C.  A 
comparison  of  methods  for  extracting 
nematodes  from  soil  and  roots  of  su- 
garcane.  In:  CONGRESS  OF  THE 
SOUTH  AFRICAN  SUGAR  TECHNO 
LOGISTS’  ASSOCIATION.  53,  Dur- 
ban,  1979.  Proceedings . . . Mount  Ed- 
gecombe,  Hayne  & Gigson,  1979.  p. 
1037. 

Five  methods  for  extracting  ne- 
matodes from  soil  were  compared 
using  three  clay  sois.  Although  no 
one  method  was  superior  to  the  o- 
thers  for  all  the  genera  in  any  one 
particular  soil,  the  decanting  plus 
sieving  plus  Baermann  tray  method 
was  generally  the  most  efficient  for 
sandy  soils  and  the  decanting  plus 
sieving  centrifugai  sugar  flotation  me- 
thod the  most  efficient  for  clay  soils. 
The  other  methods  tested  were  the 
Baermann  tray,  the  two-flask  sedi- 
mentation  technique  and  direct  cen- 
trifugai sugar  flotation.  Greater  num- 
bers  of  nematodes  were  extracted 
from  chopped  sugarcane  roots  in- 
cubated  in  a plythene  bag  in  hydro- 
gen  peroxide  solution  than  when  in- 


cubated  in  water.  When  incubated  on 
a Baermann  tray  woth  the  speroxide 
solution  macerated  roots  yielded  mo- 
re nematode  than  did  chopped  roots. 
More  nematodes  were  extracted  from 
chopped  roots  incubated  in  a poly- 
thene  bag  than  from  macerated  roots 
on  a Baerman  tray. 

HOGREFE,  Wolfgang.  Advanced  flow  me- 
asurement  rechonology  in  sugar  in- 
dustry  International  Sugar  journal, 
London,  81(971):  323-29,  nov.  1979. 

Nuevos  instrumentos  de  medi- 
ción  y técnicas  estan  siempre  de  in- 
terés  cuando  sus  características  tras- 
ladan  directamente  en  benefícios  al 
usuário.  Se  describen  dos  instrumen- 
tos que  probablemente  Megan  a ser 
equipos  normales  en  la  industria  azu- 
carera:(1)  el  flujometro  magnético 
con  campo  magnético  excitado  por 
un  pulso  de  C.D.,  que  asegura  esta- 
bilidad  total  dei  cero  y,  por  eso,  alta 
precisión,  y (2)  el  flujometro  a vérti- 
ce líquido,  un  instrumento  digital  sin 
piezas  movedores  que  es  bárato. 
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SUPERINTENDÊNCIAS  REGIONAIS  DO  I A A 


SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  SÃO  PAULO  — Nilo  Arêa  Leão 
R.  Formosa,  367  — 21?  — São  Paulo  — Fone:  (011)  222-0611 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  PERNAMBUCO  — Antônio  A.  Souza 
Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324,  8?  andar  — Recife  — Fone:  (081)  224-1899 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  ALAGOAS  - Marcos 
Rubem  de  Medeiros  Pacheco 

Rua  Senador  Mendonça,  148  — Edifício  Valmap  — Centro 
Alagoas  — Fone:  (082)  221-2022 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DO  RIO  DE  JANEIRO  — Ferdinando 
Leonardo  Lauriano 

Praça  São  Salvador,  62  — Campos  — Fone:  (0247)  22-3355 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  MINAS  GERAIS  - Rinaldo 
Costa  Lima 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 9?  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  (031)  201-7055 


ESCRIT.ÕRIOS  DE  REPRESENTAÇÃO 


BRASÍLIA:  Francisco  Monteiro  Filho 
Edifício  JK  — Conjunto  701-704 

(061 ) 224-7066 

CURITIBA:  Aidê  Sicupira  Arzua 
Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 20? 

andar 

(0412)  22-8408 

NATAL:  José  Alves  Cavalcanti 
Av.  Duque  de  Caxias,  158  — Ribeira 

(084)  222-2796 

JOÃO  PESSOA:  José  Marcos  da  Silveira  Farias 
Rua  General  Ozório 

(083)  221-5622 

ARACAJU:  José  de  Oliveira  Moraes 
Praça  General  Valadão  — Gal.  Hotel 

Palace 

(079)  222-6966 

SALVADOR:  Maria  Luiza  Baleeiro 
Av.  Estados  Unidos,  340  — 10?  andar 

(071 ) 242-0026 

ENERGIA  VERDE, 

UMA  FONTE  INESGOTÁVEL! 


Terminal  do  IAA  em  Maceió.  Aqui  são  embarcados  açúcar  e melaço  para  o exterior  e álcool  para  os  veículos 
do  Brasil.  • • 


Sendo  um  país  tropical,  com  clima  e solo 
extremamente  favoráveis  à agricultura,  somado  à 
suas  enormes  e extensas  áreas  territoriais,  o Brasil 
se  transforma  no  panorama  do  tempo  futuro. 

Futuro  desconhecido  aos  olhos  do  século  do 
„orregado  de  enormes  problemas 
energéticos  e grande  taxa  de  crescimento. 

A criatividade  brasileira  é um  traço  inconfundível. 
Um  lastro  por  todos  os  cantos  do  globo.  E esta 
mesma  criatividade,  não  poderia  deixar  de  se 
expressar  no  setor  agrícola  — uma  de  suas  grandes 
vivências:  criou  o Programa  Nacional  do  Álcool  — 
PROÁLCOOL,  baseado  em  energia  verde,  fonte 
inesgotável. 

São  mais  de  400  anos  trabalhados  em  cana-de- 
açúcar,  desde  a colônia  até  os  dias  de  hoje, 
fazendo  deste  produto  um  dos  principais 
sustentáculos  da  economia  nacional. 

Desde  1933,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  — 
IAA  coordena  toda  a agroindústria  nacional, 
procurando  dar-lhe  a dimensão  que  merece  e 
possui.  É esta  agroindústria  que  fará  do  país, 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


aquele  entre  poucos  com  opções  futuras  de 
energética. 

É este  IAA  que  proporciona  toda  a base  de 
pesquisa,  desenvolvimento  e prestação  de  servi»; 
ao  produtor,  nas  áreas  do  açúcar  e do  álcool. 
Para  tanto,  oferece  todas  as  condições  ao  seu 
Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-c 
Açúcar  — PLANALSÜCAR,  para  procura  da 
melhor  produtividade,  através  de  trabalhos  no 
melhoramento  de  variedades  e de  sistemas 
modernos  de  produção  agrícola  e industrial. 
Veículos  já  circulam  tendo  o álcool  como 
combustível.  A produção  aumenta  rapidamente. 
Porém,  teremos  que  acelerar  ainda  mais. 

O governo  cuida  disto,  e o Brasil  está  substituinfl 
suas  fontes  tradicionais  de  energia.  O álcool  se 
no  campo  e será  tanto  melhor  feito  quanto  maio| 
for  o entrosamento  entre  as  classes  produtoras  i 
governo. 

A meta  é produzir  álcool,  tecnologia  100% 
nacional,  desde  o agricultor  até  o equipamento 
mais  pesado. 


